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Senborts Acionistas, 

AAdministração da Oi Móvel S.A. submete o Relatório da Administração c as Demonstrações 

Financeiras, acompanhadas das Notas Explicativas e dos Auditores Independentes, referentes 

ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015. 

Perfil Corporativo e Desempenho Operadonal 

A Oi Móvel S.A. é uma das principais provedoras de serviços de telefonia móvel na Região 

li, compreendendo o Distrito Federal e nove estados localizados nas regiões Norte (Acre e 

Rondônia), Centro-Oeste (Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins) e Sul do 

Brasil (Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul). 

Oi MÓVEL S.A. 
CNPJ 05.423.963/0001 -11 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

PLANTA i\'IÓVEL REGIÃO 11 
PRÉ-PAGO 
PÓS-PAGO 

Em milhares 

2015 1014 Var. % A receita líquida do exercício foi de R$10.985 milhões em 2015, inferior em 1,62% ao ano 

9.307 10.398 (10,00) anterior. 

1.594 8.652 (9,00) A Oi Móvel S. A. registrou EBITDA de R$ 2.593 milhões em 2015 , um acréscimo de R$ 33 
7·713 1.746 (9,00) milhões (2,96%) em relação ao ano anterior. A Companhia encerrou 2015 com um prejuizo 

Com aproximadamente 9 milhões de clientes na Região 11 ao fina l de 2015 , a Oi apresentou 
redução de 9,00% no total de assinantes, com um Marker share de 14,6%. 

liquido de R$ \I 5 milhões. 

Agradecimentos 
Desemnenho Econômico-Financeiro 
Oi Móvel S.A. 
Receila Operacional Líquida (R$ milhões) 
EBITDA (R$ milhões) 

Margem EBlTDA (%) 
Lucro (Prejuízo) liquido (R$ milhões) 

2015 2014 
10.985 11.166 
2.593 

23,60% 
(115) 

2.560 
22,90% 

229 

(1 ,62) 
1,28 
2,96 

(150,22) 

Agradecemos aos nossos ac ionistas, clientes, fornecedores e órgãos públicos pelo apoio e 

confi ança com que distinguiram a nossa Companhia, especialmente, em 2015. Agradecemos, 

em especial, aos nossos colaboradores pelo empenho, comprometimento, dedicação e esforço 

pessoal que tanto contribuíram para tornar a Oi a melhor empresa de serviços do setor de 

telecomunicações. 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E DE 2014 
EXERCÍCIOS ~~~~~sgtwi~s~1:::~~~~~~QJ; E DE 2014 Em milhares d(' r('ais, UC('to quando indicado d(' outra forma 

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

Ativo ~~____1!!.!!_ 
Passivo e patrimônio liquido ~ ~____1!!.!!_ 
Circnlant(' 

Nota 2015 2014 
- 4- 10.984.646 '""TT165:9JT Circulante Salários, encargos sociais e beneficios 

Caixa e equivalentes de caixa 675.049 329.737 Fornecedores 
Aplicações fi nanceiras 59.751 1.568 Empréstimos e financiamentos 
Contas a receber 10 2.730.956 2.818.045 Tributos correntes a recolher 

Estoques 159.218 270.137 Outros tributos 
Dividendos e juros sobre capital próprio 

Tributos correntes a recuperar 11 137.608 114.292 Autorizações a pagar 
Outros tributos 12 231.701 269.041 Programa de refinanciamento fi scal 
Depósitos e bloqueios judiciais 13 40.051 21.746 Provisões 
Ativo relacionado aos fundos de pensão 23 44 100 Provisão para fundos de pensão 

Demais ativos 375.775 424. 155 
Demais obrigações 

4.410.153 4.248.821 Niiocirculant(' 
Não circulante Empréstimos e financiamentos 
Créditos com partes relacionadas 24 591.102 991.850 Outros tributos 

Aplicações financeiras 105.386 92.820 Autorizações a pagar 
Programa de refinanciamento fiscal 

Tributos diferidos a recuperar 11 791.224 857.298 Provisões 
Outros tributos 12 138.429 181.262 Provisão para fundos de pensão 
Depósitos e bloqueios judiciais 13 835.096 743.616 Demais obrigações 
Ativo relacionado aos fundos de pensão 23 3.983 3.444 
Demais ativos 78.948 79.051 Patrimônio liquido 

Capital social 
Investimentos 14 251.293 101.604 Reservas de lucro 
Imobilizado 15 8.023.737 8.204.076 Dividendo adicional proposto 
Intangível 16 2.121.534 2.503.614 Outros resultados abrangentes 

12.940.732 13.758.635 Prejuízos acumulados 

Total do ativo 17.350.885 18.007.456 
Total do patrimônio líquido 

Total do passivo c patrimônio líquido 

57.862 76.51 4 
4.132.551 3.380.289 

17 269.040 672.394 
11 906 71.079 
12 381.282 338.133 
24 1.214 67.500 
18 911.930 558.963 
19 3.642 3.343 
20 101.371 94.947 
23 220 220 
21 955.629 742.454 

6.815.647 6.005.836 

17 2.085.600 2.679.277 
12 469.805 449.825 
18 6.607 685.975 
19 28.123 29.069 
20 119.174 142.303 
23 28 81 
21 83.097 83.097 

2.792.434 4.069.627 
22 

7.247.953 7.247.953 
492.947 614.352 

66.786 
3.384 2.902 

(1.480) 
7.742.804 7.931 .993 

17.350.885 18.007.456 

Receita de nndas e/ou serviços 
Custo dos bens e/ou serviços vendidos 
Lucro bruto 
R('ccitas (despesas) op('racionais 
Resultado de equivalência patrimonial 
Despesas com vendas 
Despesas gerais e administrativas 
Outras receitas operacionais 
Outras despesas operacionais 

Lucro antes do resultado financeiro e dos tributos 
Receitas financeiras 
Despesas financeiras 

Resultado financeiro 
Lucro (Prejuízo) antes das tributações 
Imposto de renda e contribuição social 

5 (6.843.100) (6.671.629) 

14 

4.141.546 4.494.302 

(278.266) 
(1.815.204) 

(988.336) 
249.688 

(755.187) 
(3.587.305) 

554.241 
293.116 

(920.283) 
(627.1 67) 
(72.926) 

(64.761) 
(2.047.860) 

(885.395) 
263.734 

(827.562) 
(3.561.844) 

932.458 
236.808 

(698.565) 
(461.757) 
470.701 

Corrente (59.819) (112.667) 
Diferido 11.340 (128.562) 

Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (121.405) 229.472 
Lucro (Prejuízo) básico e diluído por ação (R$) 22(d) (8,74) 16,51 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 

DJ;:MONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGE!\'TE 
EXERCI CIOS FL~DOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E DE 2014 

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

Lucro liquido (Prejuízo) do enrcício ~05) ~9.472 
Ganhos atuarias 482 1.034 
Total do rcsultado abrangeo!(' do uercícío (120.923) 230.506 
O item na demonstração do resultado abrangente é apresentado liquido de impostos. 

As notas ex licativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Em I de janeiro de 2014 
Incorporação lNL PCS 
Redução de capital pela cisão de torres 
Aprovação do dividendo adicional 
Lucro líquido do exercício 
Ganhos (Perdas) atuariais 
Destinação do lucro do exercido: 

Consti tuição de reservas 
Dividendos declarados 
Dividendo adicional proposto 

Em 31 de dezembro de 2014 
Aprovação do dividendo adicional 
Realização de reserva por absorção de prejuízo do exercício 
Prejuízo do exercício 
Ganhos (Perdas) atuariais 
Deliberação de Juros sobre o capital próprio 
Em 31 de d('zembro d(' 2015 

Atividades operacionais 
Lucro antes das tributações 
Itens de resultado que não afetam o caixa 
Encargos, rendimentos financeiros e atualizações monetárias 
Depreciação e amortização 
Perdas sobre contas a receber 
Provisões 
Equivalência patrimonial 
Provisão para fundos de pensão 
Perda na baixa de ativo permanente 
Participação de empregados e administradores 
Atualização monetária de créditos com partes relacionadas 
Atualização monetária de provisões 
Atualização monetária do programa de refinanciamento fiscal 
Outros 

Mutações patrimoniais 
Contas a receber 
Tributos 
Estoques 
Aplicações financeiras mantidas para negociação 
Resgate de aplicações financeiras mantidas para negociação 
Fornecedores 
Salários, encargos sociais e beneficios 
Provisões 
Outras contas ativas e passivas 

Encargos financeiros pagos 
Imposto de renda e contribuição social pagos - Empresa 
Imposto de renda e contribuição social pagos- Terceiros 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Atividades de in\'estimentos 

Aquisições de bens do ativo imobilizado c intangível 
Aumento/Redução de investimentos permanentes 
Créditos com partes relacionadas c debêntures - Liberações 
Créditos com partes relacionadas e debêntures - Recebimentos 
Recursos obtidos na venda de bens 
Depósitos e bloqueios judiciais 
Resgates judiciais de depósitos c bloqueios judiciais 

Fluxo de caixa das atividades de investimentos 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÓNJO LÍQ UIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E DE 2014 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

Capital 
social 

2.336.380 
5.141.855 
(230.282) 

7.247.953 

7.247.953 

Reservas de lucro 
Doações e subvenções Reserva Outras 
~ara investimento legal 

1.665 28.249 

8.542 

1.665 36.791 

492.947 

Incentivos 
fiscais 

547.879 

28.009 

575.888 

(121.405) 

Dividendo adicional 
~ro~osto 

186.832 

(186.832) 

66.786 
66.786 

(66.786) 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E DE 2014 
Em milhares d(' f('ais, (' XC('to quando indicado dí' outra forma 

2015 

(72.926) 

417.504 
1.748.469 

215.095 
177.381 
278.266 

69 
136 

44.022 
(135.855) 

22.921 
2.641 

32.061 
2.729.784 

2014 

470.701 

343.240 
1.562.878 

197.766 
153.070 
64.761 

72 
703 

40.682 
(86.272) 
21.782 

3.821 
14.832 

2.788.036 

Atividades de financiamentos 
Captações líquidas de custos 
Pagamentos de principal de empréstimos e financiamentos 
Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio 
Caixa e equivalentes de caixa adquiridos por incorporação 
Programa de refinanciamento fiscal 
Autorizações 

Fluxo de caixa das ath•idades de financiamentos 
Fluxod(' caixa do cx('rrício 
CaLu e equivalentes dt caixa 

Saldo final 
Saldo inicial 

Variação no exercício 
Divulgações adicionais a demonstração do fluxo dt caixa 
(a) Transações não caixa 

Lucros (Prejuízos) 
acumulados 

(58.635) 

229.472 

(36.551) 
(67.500) 
(66.786) 

121.405 
(121.405) 

(1.480) 
(1.480) 

(128.006) 
145.233 
84.695 

(604.721) 
373.237 
(40.235) 

Variação entre investimento econômico e financeiro (ativo imobilizado e intangível) 
Compensação de depósitos judiciais contra provisões 
(b) Incorporação da TNL PCS S.A. ("TNL PCS") 

Outros resultados 
abranoentes 

1.868 

1.034 

2.902 

482 

3.384 

2015 

1.436.255 
(2.462.517) 

(134.286) 

(3.289) 
(204.779) 

(1.368.616) 
345.312 

675.049 
329.737 
345.312 

2015 
(113.007) 

17.948 

Total do patrimônio 
líguido 

2.555.002 
5.631.099 
(230.282) 
(186.832) 
229.472 

1.034 

(67.500) 

7.931.993 
(66.786) 

(121.405) 
482 

(1.480) 
7.742.804 

2014 

239.689 
(806.734) 
(884.358) 
270.613 
(86.963) 
(74.726) 

(1.342.479) 
87.993 

329.737 
241.744 
87.993 

2014 
(203.056) 

14.194 

(977.596) 
932.338 
883.092 

(2.237.815) 
2.303.368 

933.290 

Os ativos adquirídos e os passivos assumidos em I de fevere iro de 201 4 decorrentes da incorporação, comentada na Nota Explicativa n° I, 
estão resumidos abaixo. 

(62.674) 
(199.059) 
312.179 
990.202 

(614.535) 
(78.555) 
(56.638) 

(749.728) 
2.970.258 

(1.299.193) 
(56.115) 

( 1.540.359) 
1.705.120 

600 
(88.493) 
22.110 

(1.256.330) 

(37.846) 
(123.023) 
221.111 
787.366 

(353.188) 
(103.578) 
(68.002) 

(524.768) 
3.050.634 

(2.006.879) 
1.905 

(907.577) 
1.332.541 

702 
(48.518) 

7.664 
(1.620.162) 

Caixa e equivalentes de caixa 
Aplicações finance iras 
Contas a receber 
Tributos a recuperar 
Estoques 
Depósitos c bloqueios judiciais 
Despesas antecipadas 
Investimentos 
Imobilizado 
lniangível 
Empréstimos c financiamentos 
Fornecedores 
Tributos a recolher 
Autorizações e concessões 
Provisões 
Outros ativos e passivos 
Acervo liquido incorporado 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fmancciras. 

270.613 
65.323 

1.967.849 
1.065.304 

235.684 
511.053 
137.416 
168.270 

6.855.644 
2.070.100 

(4.141.312) 
(2.157.433) 

(689.024) 
(608.437) 
(159.895) 

39.943 
5.631.098 
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continuação 

Oi MÓVEL S.A. 
CNPJ 05.423.963/0001 -11 

NOTAS EXPLICATIVAS DAADI\HNISTRAÇAO ÀS DEJ\'IONSTRAÇÕES Contas a receber 
FINANCEIRAS EM 31 ))E DEZEMBRO DE 2015 E DE 2014 As contas a receber decorrentes de serviços prestados de tele<:omunicações estão avaliadas 

1-----'E:::":.:' m:::i:::lh:::ar~cs:.:d::.':..:":::'i"-s'-"'x:::"c::'":..:qc:u:::a n:::d::._o I,nd:::ic,a_,do:_:d:o.' .:::""o:'''-''-"ro,_rn"-ta'----__ _j pelo valor das tarifas ou do serviço na data da prestação do serviço e não diferem de seus 
valores justos. Essas contas a receber também incluem os serviços prestados a clientes não 
faturados até a data de encerramento dos exercícios, bem como as contas a receber relacionadas 
às vendas de aparelhos celulares, "simcarrl" e acessórios. A estimativa da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante considerado sufic iente para cobrir 
eventuais perdas na realização desses créditos. O valor da estimativa da provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é elaborado com base em histórico de inadimplência. 

I. INFORMAÇÕES GERAIS 
A Oi Móvel S.A. ("Oi Móvel" ou ''Companhia"), sediada no Brasil, no Distrito Federal, Setor 
Comercial Norte, Quadra 3, Bloco A, Edifício Estação Telefônica, Térreo - Parte 2, é uma 
companhia de capital fechado, e foi constituída em 10 de dezembro de 2002, tendo por objeto a 
exploração da telefonia móvel celular. Em 2004 concluiu todos os processos necessários à sua 
operação comercial, que teve inicio no quarto trimestre. Em 31 de janeiro de 2013, em virtude 
da continuidade ao processo de Reorganização Societária, o Conselho de Administração, 
autorizou a Oi S.A. ("Oi") a aumentar o capital social na sua controlada integral Telemar Norte 
Leste S.A. ("TMAR"), através da transferência de investimentos, outros ativos e debêntures 
"intercomra:ny". Neste processo, a Oi Móvel que era até então subsidiária integral da Oi passou 
a ser substdtária integral da TMAR. 
Tal Reorganização visa a simplificação da estrutura societária, redução das dívidas entre as suas 
controladas e ganhos de sinergia operacional. 
Para a exploração do SMP - Serviço Móvel Pessoal a Companhia adquiriu termos de 
autorização desse serviço junto à ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações, que 
garantem a exploração do SMP pelos próximos nove anos, na área que abrange os estados do 
Acre, Rondônia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Goiás, Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul, além do Distrito Federal. A mobilidade no acesso ao SMP, aos clientes 
da Companhia nos demais estados do País, é assegurada através de acordos de "roaming", 
fimtados com operadoras de telefonia móvel de outras regiões. Acordos celebrados com 
operadoras internacionais permitem a cobertura de principais rotas de deslocamentos turísticos 
na região do Mercosul, América do Norte, Europa e Japão. 
A Companhia adota para a execução de suas atividades operacionais a tecnologia GSM -
"Global System for Mobile Communications " que, por ser uma tecnologia presente em todo o 
mundo, permite aos clientes o fácil deslocamento com a uti lização de uma rede segura. 
Os serviços prestados pela Companhia aos seus clientes são ofertados quanto à forma de 
pagamento, sob três modalidades: pós-pago, pré-pago e controle. Neste último plano, o 
cliente paga um valor mensal pré-detcnninado c pode adquirir créditos pré-pagos quando tiver 
necessidade de consumo adicional. 
Em AGE - Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 15 de maio de 2013 , foi aprovada 
a alteração da denominação social da Companhia de 14 Brasil Te\ecom Celular S.A. para 
Oi Móvel S.A. 
A autorização para a conclusão da preparação destas Demonstrações Financeiras ocorreu na 
Reunião de Diretoria, realizada em 30 de março de 2016. 
Incorporação da TNL PCS na Oi l\:lóvel 
Em I de fevereiro de 2014 a TNL PCS (operadora de telefonia móvel das Regiões I e III) fo i 
incorporada pela Oi Móvel (operadora de telefonia móvel da Região 11). Como resultado da 
incorporação, a Oi Móvel tomou-se a única operadora a fornecer serviços de telefonia móvel 
da Oi no Brasil. 
A incorporação foi realizada com base nos valores contábeis históricos das entidades envolvidas 
tendo em vista ser uma operação entre entidades sob controle comum. 
As controladas diretas e indiretas da Companhia são sediadas no Brasil e as part icipações nas 
empresas estão demonstradas abaixo: 

Direta Indireta Direta Indireta 
Empresa Atividade 2015 2015 2014 2014 

Investimentos em 
Bryophyta SP Participações S.A. propriedades I 00% 
Paggo Empreendimentos S.A. Sistemas de pagamentos 
("Paggo'') e de crédito I 00% 100% 

PaggoAdministradora de Crédito Lida. Sistemas de pagamentos 
("Paggo Administradora") e de crédito 100% 
Paggo Acquirer Gestão de Meios de Sistemas de pagamentos 
Pagamentos Lida. ("Paggo Acquirer'') e de crédito I ~'o I 00% 

As participações em empreendimentos controlados em conjunto estão demonstradas abaixo: 
Dirrta Indireta Direta Indireta 

Empresa Atividade 2015 2015 2014 2014 
Paggo Soluções e Meios de Pagamento S.A. 
("Paggo Soluções") Financeira 50% 50% 
A controladora Oi anunciou em 9 de março de 2016 a contratação da PJT Partners como seu 
as~essor finan_ceiro para auxiliá-la na avaliação de alternativas fmanceiras e estratégicas para 
ottmizar sua hquidez e seu perfil de endividamento. 
O foco operacional e comercial da Oi permanece inalterado, mantendo o empenho com 
investimentos que garantam melhoria pcnnancntc da qualidade dos serviços, os quais acredita 
permitirão continuar a levar avanços tecnológicos para seus clientes em todo o Brasil. A Oi 
também mantém seus esforços para melhorias operacionais e para transformação do negócio, 
com foco em austeridade, otimização de infraestrutura, revisão de processos e ações comerciais. 
As demonstrações finance iras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2015 foram preparadas com o pressuposto de continuidade dos negócios, baseando-se em suas 
projeções de fl uxo de caixa preparadas pela gestão. 
A~ projeções dependem de fatores como atingimcnto das metas de volumes de tráfego, base de 
c \tentes, lançamento de produtos combinados atrativos para os clientes, preços de venda dos 
serviços, variação cambial e manutenção das atuais condições dos financiamentos e linhas de 
crédito não utilizados. 
Se uma ou mais das principais premissas consideradas não forem atingidas, podem indicar 
incertezas materiais, gerando dúvidas sobre a capacidade da Companhia em realizar os seus 

~~i;~~~I;Át;~~tj~a1s~~~~g~~~·Í Á~i~~e se encontram contabilizados. 

As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente 
a todos os exercícios apresentados nessas Demonstrações Financeiras, e têm sido aplicadas de 
maneira consistente pela Companhia. 
(a) Base de elaboração 
As De1_11onstrações Financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
detCfl!lmados instrumentos finan~eiros mensurados pelos seus valores justos, conforme 
descnto nas políticas contábeis no Item (b) a seguir. 
A preparação das Demonstrações Financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e 
também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação das politicas contábeis do grupo. 
As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo CPC - Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis. 
(b) Principais políticas contábeis 
Moeda funcional e de apresentação 
A Companhia atua, como operadora no setor de telecomunicações brasileiro e em atividades 
corrc\acionadas ao respectivo setor (vide Nota 1), sendo a moeda corrente utilizada nas 
transações o Real (R$). 
Para a definição da moeda funcional, a Administração considerou a moeda que influencia: 
• o preço de venda de seus produtos e serviços; 
• os custos dos serviços prestados e dos produtos vendidos; 
• o fluxo de caixa pelo recebimento de clientes e pagamento a fornecedores; c 
• juros, investimentos e financiamentos. 
Transações e saldos 
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional uti lizando-se as 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes 
da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, 
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado. 
Caixa e equivalentes de caixa 
Este grupo é representado pelos saldos de numerários em espécie no caixa e em fundo fixo, 
contas bancárias c aplicações financeiras de curtíssimo prazo, de alta liquidez (normalmente 
com vencimento inferior a três meses), prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, sendo demonstrados pelo 
valor justo nas datas de encerramento dos exercícios apresentados e não superam o valor de 
mercado, cuja classificação é determinada conforme abaixo. 
Aplicações financeiras 
As aplicações financeiras são classificadas de acordo com a sua finalidade em: (i) mantidas para 
negociação; (ii) mantidas até o vencimento; e (iii) disponíveis para venda. 
As aplicações mantidas para negociação são avaliadas pelo seu valor justo, com seus efeitos 
reconhecidos em resultado. As aplicações mantidas até o vencimento são mensuradas pelo 
custo de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos, reduzida de provisão para ajuste ao 
valor provável de realização, quando aplicável, com seus efeitos reconhecidos no resultado. As 
aplicações disponíveis para venda são avaliadas ao valor justo, com seus efeitos reconhecidos 
em outros resultados abrangentes, quando aplicável. 

Estoques 
Os estoques estão segregados e classificados conforme disposição abaixo: 
• Estoques de materiais de manutenção, classificados no ativo circulante conforme seu prazo 
de utilização, são demonstrados pelo custo médio de aquisição, os quais não excedem o custo 
de reposição. 
• Estoque para expansão, classificado no ativo imobilizado, é demonstrado pelo custo médio de 
aquisição e tem como objetivo ser aplicado na expansão da planta de telefonia. 
• Estoques de materiais de revenda, classificados no ativo circulante, são apresentados pelo 
custo médio de aquisição, basicamente, representados por aparelhos celulares e acessórios. Para 
os aparelhos celulares e acessórios, são registrados ajustes ao provável valor de realização para 
os casos em que as aquisições são realizadas a valores superiores ao de venda. Para os estoques 
obsoletos são registradas as perdas ao valor recuperável. 
Invrstimrntos 
Os investimentos em controladas e controladas em conjunto estão avaliados pelo método 
de equivalência patrimonial. Os demais investimentos, basicamente, incentivos fiscais, são 
registrados pelo custo de aquisição e deduzidos de provisão para ajuste ao valor de realização, 
quando aplicável. 
Imobilizado 
O imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da 
depreciação acumulada. Os custos históricos incluem gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição dos ativos. Incluem ainda determinados gastos com instalações, quando é provável 
que futuros beneficios econômicos associados a esses gastos fluirão para a Companhia e os 
custos com desmontagem, remoção e restabelecimento de ativos. Os custos de empréstimos 
c financiamentos quando diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um 
ativo qualificâvel são capitalizados no custo inicial desses ativos. Os ativos qualificáveis são 
aqueles que necessariamente demandam um tempo substancial para ficarem prontos para uso. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil conforme apropriado, somente quando 
esses ativos geram beneficios econômicos futuros e possam ser medidos de forma confiável. O 
saldo residual do ativo substituído é baixado. Os gastos com manutenção e reparo são registrados 
ao resultado durante o período em que ocorrem, entretanto são capitalizados somente quando 
representam claramente aumento da capacidade instalada ou da vida útil econômica. 
A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com a expectativa de vida útil 
econômica dos bens, a qual a Companhia revisa anualmente. 
Intangível 
Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos são registrados ao custo, deduzido da 
amortização : das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é 
reconhecida lmearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o 
método de amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças 
nas estimativas é contabilizado prospectivamcnte. Ativos intangíveis com vida útil indefinida 
adquiridos são registrados ao custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas. 
As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem util izados. 
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto c aos 
testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são 
re~onhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: 
• E tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso. 
• A Administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. 
• Pode-se demonstrar que é provável que o software gere beneficios econômicos futuros. 
• Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o 
desenvolvimento e para usar ou vender o software. 
• O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com 
segurança. 
~s custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, 
mcluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela 
adequada das despesas diretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento 
incorridos durante o período de desenvolvimento do software. 
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como 
despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. 
Redução ao valor recuperável de ativos de lon ga duração 
Compreende a avaliação anual ou sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indiquem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos não poderá ser recuperável. 
Os ativos de longa duração podem ser identificados como de vida útil indefinida e ativos 
sujeitos a depreciação e amortização (ativo imobilizado e ativo intangível). Uma eventual 
perda é reconhecida por um montante pelo qual o saldo contábil do ativo excede seu montante 
recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre valor justo do ativo menos o custo de 
vender e seu valor em uso. Para o propósito de avaliação ao valor recuperável, os ativos são 
agrupados ao menor nível para o qual existam UGC - Unidades Geradoras de Caixa e são 
n:alizadas projeçÕt!s com base em fluxos de caixa descontados, fundamentadas em expectativa$ 
sobre as operações da Companhia. 
Para os ativos de vida Util indefinida as referidas projeções suportam a recuperação desses 
ativos. Adicionalmente, de acordo com as avaliações efetuadas pela Companhia, não houve 
evidências de perda de valor que gerassem a realização de projeções para os ativos com vida 
útil definida. 
Deterioração de ativos financeiros 
A Companhi~ avalia, na data do encerramento do exercício, se há evidênc ia objetiva de que o 
ativo fmance rro ou um grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo financeiro ou um 
grupo de ativos finance iros é considerado deteriorado quando existirem evidências objetivas da 
redução de seu valor recuperável, sendo estas evidências o resultado de um ou mais eventos 
que ocorreram após o reconhecimento inicial do ativo, c quando houver impacto nos fllLXOS de 
caixa futuros estimados. 
Empréslimos e financiamentos 
Os empréstimos e financ iamentos estão apresentados pelo custo amortizado atualizados pelas 
variações monetárias ou cambiais e acrescidos de juros incorridos até a data do encerramento 
do exercício. 
Os custos de transação incorridos são mensurados ao custo amortizado e reconhecidos no 
passivo, reduzindo o saldo de empréstimos e financiamentos, sendo apropriados ao resultado 
no decorrer do período de vigência dos contratos. 
Provisões 
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa de desembolso exigido para liquidar 
a obrigação presente na data do balanço, com base na opinião dos administradores e consultores 
jurídicos internos c externos, sendo os valores registrados com base nas estimativas dos custos 
dos desfechos dos processos. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa 
financeira. 
Beneficios a empregados 
• Planos de previdência privada - Os planos de beneficios definidos são calculado anualmente 
por atuários independentes, que uti lizam o método de crédito de unidade projetada. O valor 
presente dos beneficios definidos são determinados descontando-se as saídas de caixa futuras 
estimadas, utilizando a projeção da taxa de inflação acrescida de juros de longo prazo. A 
obrigação reconhecida no balanço, no que tange aos planos de pensão de beneficios definidos 
que são deficitários, corresponde ao valor presente dos beneficios definidos, menos o valor 
justo dos ativos do plano. 
Os ganhos c perdas atuariais resultantes das alterações nas avaliações atuariais dos planos de 
ajX)sentadoria, cujas obrigações atuariais ou ativos atuariais são registrados pela Companhia, são 
reconhecidos inte~lmente em outros resultados abrangentes no patrimônio líquido (Nota 22). 
O ativo reconhectdo no balanço corresponde ao valor presente dos beneficios econômicos 
disponíveis, na forma de restituições ou de reduções em contribuições futuras para o plano. 
• Part icipações dos empregados no resultado - A provisão que contempla o programa de 
participações dos empregados nos resultados é contabilizada pelo regime de competência, no 
qual participam todos os empregados elegíveis que tenham trabalhado proporcionalmente no 
ano conforme as regras do Programa. A determinação do montante, que é pago até abril do 
ano seguinte ao do registro da provisão, considera o programa de metas estabelecido junto aos 
sindicatos da categoria, através de acordo coletivo específico, o custo é registrado anualmente 
em despesas de pessoal. 

Reconhecimento das receitas 
As receitas correspondem, substancialmente, ao valor das contraprestações recebidas ou 
recebíveis pela venda de serviços no curso regular das atividades da Companhia. 
A receita é reconhecida quando o valor da mesma pode ser mensurado de maneira confiável, 
é provável que beneficios econômicos futuros serão transferidos para a Companhia, os custos 
incorridos na transação possam ser mcnsurados, os riscos c beneficios foram substancialmente 
transferidos ao comprador c quando critérios especificas forem satisfeitos para cada uma das 
atividades da Companhia. 
As receitas de serviços são reconhecidas quando estes são prestados. As ligações locais e de 
longa distância são tarifadas pelo processo de medição conforme legislação em vigor. Os 
serviços cobrados em valores fixos mensais são calculados e contabilizados em bases lineares. 
Os serviços pré-pagos são registrados como receitas a apropriar e são reconhecidos na receita à 
medida que os serviços são utilizados pelos clientes. 
As receitas provenientes da venda de aparelhos celulares e seus acessórios são registradas 
quando estes são entregues e aceitos pelos clientes. Descontos e abatimentos relacionados 
às receitas de serviços prestados e à venda de aparelhos e acessórios são considerados no 
reconhecimento das receitas a que se vinculam. As receitas que envolvem transações com 
múltiplos elementos são identificadas em cada um de seus componentes c os critérios de 
reconhecimento são aplicados individualmente. Uma receita não é reconhecida se há uma 
incerteza significativa na sua realização. 
Reconhecimento das despesas 
As despesas são contabilizadas pelo regime de competência, obedecendo a sua vinculação com 
a realização das receitas. As despesas pagas antecipadamente e que competem a exercícios 
futuros são diferidas de acordo com seus respectivos prazos de duração. 
Receitas r despesas financeiras 
As receitas financeiras são contabilizadas pelo regime de competência e representam os juros 
efetivos auferidos sobre contas a receber liquidadas após o vencimento e os ganhos com 
aplicações financeiras. As despesas financeiras representam os juros efetivos incorridos e os 
demais encargos com empréstimos, financiamentos e outras transações financeiras. 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro correntes e diferidos 
O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são contabil izados pelo regime de 
competência. Os tributos mencionados atribuíveis a diferenças temporárias, prejuizos fisca is 
e base negativa da contribuição social são registrados no ativo ou passivo, confonne o caso, 
somente no pressuposto de realização ou exigibilidade futura. A Companhia elabora estudos 
técnicos que contemplam a geração futura de resultados de acordo com a expectativa da 
Administração, considerando a continuidade da empresa. A Companhia reduz o valor contábil 
do ativo fiscal diferido na medida em que não seja mais provável que lucro tributável suficiente 
estará disponível para permitir que o bene ficio de parte ou de todo aquele ativo ftscal diferido 
possa ser utilizado. 
Qualquer redução do ativo fiscal diferido é revertida na medida em que se tome provável que 
lucro tributável suficiente estará disponível. Os estudos técnicos são atualizados anualmente, 
aprovados pelo Conselho de Administração e examinado pelo Conselho Fiscal, e os créditos 
tributários são ajustados de acordo com os resultados dessas revisões. Impostos diferidos 
ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o 
passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação 
tributária vigente no fmal de cada período de relatório, ou quando uma nova legislação tiver 
sido substancialmente aprovada. A mcnsuração dos intpostos diferidos ativos e passivos reflete 
as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a Companhia espera, no fina l de cada 
período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. 
Subvenções e assistências governamentais 
As subvenções governamentais são reconhecidas inicialmente como receita diferida pelo 
valor justo quando existe razoável garantia de que elas serão recebidas e que a Companhia 
irá cumprir as condições associadas com a subvenção. Subvenções que visam compensar a 
Companhia por despesas incorridas são reconhecidas no resultado como outras receitas em 
uma base sistemática nos mesmos períodos nos quais as despesas são reconhec idas, já as 
subvenções que visam compensar o custo de um ativo são reconhecidas no resultado em uma 
base sistemática pelo período da vida útil do ativo. 
Resultado por ação 
O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercido atribuível aos 
acionistas controladores da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em circulação 
no respectivo exercido. 
Demonstração dos Fluxos de Caixa 
A Demonstração dos Fluxos de Caixa é preparada de acordo com o CPC03 (R2) através 
do método indireto. A Companhia classifica na rubrica de caixa e equivalentes de caixa os 
saldos de numerários conversíveis imediatamente em caixa e os investimentos de alta liquidez 
(normalmente com vencimento inferior a três meses) sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. 
Os fluxos de caixa são classificados na Demonstração dos Fluxos de Caixa, dependendo da 
sua natureza, em (i) atividades operacionais; (ii) atividades de investimento; c (iii) atividades 
de fmanciamcnto. As atividades operacionais englobam essencialmente os reccbintcntos de 
clientes, c os pagamentos aos fornecedores, pessoal, tributos, encargos financeiros e perdas 
em processos judiciais. Os flllxos de caixa abrangidos nas atividades de investimento incluem, 
principalmente, aquisições c alienações de investimentos, depósitos e resgates judiciais 
e pagamentos e recebimentos decorrentes da compra e venda de ativos fixos. Os fluxos de 
caixa abrangidos nas atividades de financiamento incluem, principalmente, os pagamentos e 
recebimentos referentes a empréstimos e financiamentos obtidos e pagamentos de dividendos 
e juros sobre o capital próprio. 
Rrconhecimento dr recrita e contas a receber 
A política de reconhecimento de receita da Companhia é significativa em razão de 
ser componente relevante dos resultados operacionais. A determinação de preços pela 
Administração, capacidade de cobrança e os direitos a receber de certas receitas pelo uso 
da rede se baseiam em julgamentos relacionados à natureza da tarifa cobrada pelos serviços 
prestados, o preço de certos produtos e o poder de cobrar essas receitas. Se mudanças nas 
condições fizerem com que a Administração julgue que esses critérios não estão sendo 
atendidos _em certas operações, o valor da~ contas a recebe_r pode ser afetado. Além disso, a 
Companhta depende de diretrizes de medtção para detennmadas receitas de acordo com as 
regras definidas pela ANATEL. 
Provisões para cn'dito de liquidação duvidosa 
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida para reconhecer as perdas 
provâveis de contas a receber, levando-se em consideração as medidas implementadas para 
restringir a prestação de serviços a clientes com contas em atraso e para cobrar clientes 
inadimplentes. 
A Administração da Companhia inclui na base de cálculo da provisão entidades governamentais, 
clientes corporativos e outros fornecedores de serviços de telecomunicações. Há situações de 
acordos com certos clientes para cobrar contas em atraso, inclusive acordos que permitem 
aos clientes quitar suas contas inadimplentes em parcelas. Os montantes que efetivamente 
deixamos de receber para essas contas podem ser diferentes do valor da provisão estabelecida 
e provisões adicionais podem ser necessárias. 
Provisões 
A Companhia reconhece provisões para perdas em processos judiciais que correm nas esferas 
trabalhistas, tributária e cível, bem como processos administrativos, conforme apresentado 
na Nota 20. O reconhecimento da provisão para perdas em processos judiciais se baseia na 
avaliação de risco de perda em cada processo, que inclui a avaliação das evidências disponíveis, 

~~~1o:e r~~a~::~o e ~~:~sJ~in~~~!~s~~aiu: ~~:e~::i!j~~~:: :~~~:~~~~tee:ts::~~~ 
possível que as premissas utilizadas para estimar a provisão para perdas em processos judiciais 
alterem, podendo, portanto resultar em mudanças nas futuras provisões para perdas nos 
processos judiciais. 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
A Companhia reconhece e liquida os tributos sobre a renda com base nos resultados das 
operações apurados de acordo com a legislação societária brasileira, considerando os preceitos 
da legislação fiscal, que são significativamente diferentes dos valores calculados para os CPCs. 
De acordo com o CPC 32, a Companhia reconhece os ativos c passivos tributários diferidos 
com base nas diferenças existentes entre os saldos contábeis e as bases tributârias dos ativos 
e passivos. 
A Companhia revisa regulannente os ativos de tributos diferidos quanto à recuperabilidade e 
reconhece provisão para redução ao valor recuperável caso seja provável que esses ativos não 
sejam realizados, baseada no lucro tributável histórico, na projeção de lucro tributável futuro e 
no tempo estimado de reversão das diferenças temporárias existentes. Esses cálculos exigem o § 
uso de e~timativas e premissas. O uso de diferentes estimativas e premissas poderiam resultar.§ 
em provtsão para redução ao valor recuperável de todo ou de parte significativa do ativo de § 
tributos diferidos. u 
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3. INSTRUMENTOS FINAI~CEIROS E ANÁLISE DE RJSCOS 
3.1. Visão geral 
A tabela abaixo demonstra, de fonna resumida, nossos principais ativos e passivos financeiros 
em 31 de dezembro de 2015 c de 2014. 

Ativos 
Equivalentes de caixa 
Aplicaçõesfmanceiras 
Contasarcceber(i) 
Créditos com partes relacionadas 
Passivos 

2015 2014 
Mensuração Valor Valor Valor Valor 

contábil contábil _i!!ili!..... contábil ~ 

Valor justo 590.830 590.830 184.456 184.456 
Valorjusto 165.137 165.137 94.388 94.388 

CUstoamortizado2.730.956 2.730.956 2.818.045 2.818.045 
CUstoamortizado 591.102 591.102 991.850 991.850 

Fornecedores (i) Custo amortizado 4.132.55 1 4.132.551 3.380.289 3.380.289 
Emprêstimos e financiamentos (ii) Custo amortizado2.354.640 2.354.640 3.35 1.671 3.351.671 
Dividendos Custoamortizado 1.214 1.214 67.500 67.500 
Autorizações a pagar (i i i) Custo amortizado 918.537 918.53 7 1.244.938 1.244.938 
Programa de refinanciamento 
fiscal(iii) Custoamortizado 31.764 31.764 32.4 12 32.412 

(i) Os saldos de contas a receber e fornecedores têm seus vencimentos em curtíssimo prazo, 
portamo, não são ajustados a valor justo. 
(ii) Parte substancial deste saldo são empréstimos e financ iamentos com o BNDES, que não 
possuem mercado, e por isso não são percebidos ajustes significativos de valor justo. 
(iii) As autorizações a pagar e o programa de refinanciamento fiscal não possuem mercado, e 
por isso não são percebidos ajustes de valor justo. 
3.2. Valor justo dos instrumentos financeiros 
A Companhia procedeu a uma avaliação de seus ativos e passivos contábeis em relação aos 
valores de mercado ou de efetiva realização (valor justo), utilizando infonnações disponíveis 
e metodologias de avaliação apropriadas para cada situação. A interpretação dos dados de 
mercado quanto à escolha de metodologias exige consideràvel julgamento e estabelecimento 
de estimativas para se chegar a um valor considerado adequado para cada situação. 
Conscqucntcmentc, as estimativas apresentadas podem não indicar, necessariamente, os 
montantes que poderão ser obtidos no mercado corrente. A utilização de diferentes hipóteses 
para apuração do valor justo pode ter efeito material nos valores obtidos. 
(a) Hierarquia do valor justo 
O CPC 46 define valor justo como o valor/preço que seria recebido na venda de um ativo 
ou pago na transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de sua mcnsuração. Anonna esclarece que o valor justo deve ser fundamentado 
nas premissas que os participantes de um mercado utilizam quando atribuem um valor/preço 
a um ativo ou passivo e estabelece uma hierarquia que prioriza a infonnação utilizada para 
desenvolver essas premissas. A hierarquia do valor justo atribui maior peso às infonnaçõcs de 
mercado disponíveis (ou seja, dados observáveis) e menor peso às infonnações relacionadas a 
dados sem transparência (ou seja, dados inobserváveis). Adicionalmente, a nonna requer que 
a empresa considere todos os aspectos de riscos de não desempenho ("nonpeiformance risk "), 
incluindo o próprio crédito da Companhia, ao mensurar o valor justo de um passivo. 
O CPC 40 estabelece uma hierarquia de três níveis a ser utilizada ao mensurar e divulgar o 
valor justo. Um instrumento de categorização na hierarquia do valor justo baseia-se no menor 
nível de "input" significativo para sua mensuração. Abaixo está demonstrada uma descrição 
dos três níveis de hierarquia: 
Nível\ - Os "inputs '' são preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data da mensuração; 
Nível 2- Os "inputs" são diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos 
no Nivel l, sendo informações observáveis para o ativo, direta ou indiretamente. Os "inputs" 
do Nivel2 incluem preços praticados em um mercado ativo para ativos ou passivos similares, 
preços praticados em um mercado inativo para ativos ou passivos idênticos; ou "inputs " 
que são observáveis ou que possam corroborar na observação de dados de um mercado por 
correlação ou de outras formas para substancialmente toda pane do ativo ou passivo. 
Nível 3 -Os "inputs " para o ativo ou passivo não são baseados em variáveis observáveis de 
mercado. Esses "inpuls "representam as melhores estimativas da Administração da Companhia, 
geralmente mensurados utilizando modelos de precificação, fluxo de caixa descontado, ou 
metodologias similares que demandam um significativo julgamento ou estimativa. 
Não ocorreram transferências entre níveis e ou alocação no Nível I e Nível 3 entre 31 de 
dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2014. 

Ativos 

Hierarquia do 
valor justo 

Valor justo 
2015 

Valor justo 
2014 

Equivalentes de caixa Nivel2 590.830 184.456 
Aplicações financeiras Nivel2 165.137 94.388 
3.3. !\·fensuração dos ativos e passivos financeiros pelo custo amortizado 
Na avaliação efetuada para fins de ajuste a valor presente dos ativos e passivos mensurados pelo 
método de custo amortizado, não fo i constatada a aplicabilidade deste ajuste, destacando-se as 
seguintes razões: 
o Contas a receber: curtíssimo prazo de vencimento das faturas. 
o Fornecedores e dividendos: curto prazo para liquidação de todas as obrigações. 
o Empréstimos c financiamentos: todas as transações são atualizadas monetariamente pelos 
índices contratuais. 
o Autorizações a pagar e programa de refinanciamento fiscal: todas as obrigações advindas das 
aquisições de autorizações são atualizadas monetariamente pelos índices contratuais. 
3.4. Administração do risco financeiro 
As atividades da Companhia a expõem a uma variedade de riscos financeiros, tais como: risco 
de mercado (incluindo risco de alterações na moeda, risco de taxa de juros sobre valor justo, 
risco de taxa de juros sobre fl uxo de caixa e risco de preço), risco de crédito c risco de liquidcz. 
O gerenciamento de risco é realizado pela diretoria de tesouraria da Companhia, de acordo com 
as politicas aprovadas pela Administração. 
As Políticas de "Hedge" e Aplicações Financeiras, aprovadas pelo Conselho de Administração, 
formalizam a gestão de exposição a fatores de risco de mercado, liquidez e crédito gerados 
pelas operações financeiras das empresas do Grupo Oi. 
De acordo com a Política de "Hedge", para os riscos de mercado são identificados com base 
nas características das operações financeiras contratadas e a contratar no ano fiscal em questão. 
Diversos cenários de cada um dos fatores de risco são então simulados através de modelos 
estatísticos, servindo de base para mensuração de impactos sobre o resultado financeiro 
do Grupo. Com base em tal análise, a Diretoria acorda anualmente com o Conselho de 
Administração, a Diretriz de Risco a ser seguida em cada ano fiscal. A Diretriz de Risco é 
equivalente ao pior impacto esperado do resultado finance iro sobre o lucro liquido do Grupo, 
com 95% de confiança. Para o devido gerenciamento de riscos de acordo com a Diretriz de 
Risco, a área de tesouraria poderá contratar instrumentos de proteção, incluindo operações de 
derivativos como "swaps" e termo de moedas. A Companhia não utiliza derivativos para outros 
fins. 
Com a aprovação das Políticas, foi criado o Comitê de Gestão de Riscos Financeiros, que se 
reúne mensalmente, e atualmente é composto pelo Diretor Presidente, Diretor de Finanças, 
Diretor de Planejamento Executivo, Diretor de Desenvolvimento e Gestão de Novos Negócios, 
Diretor Tributário, Diretor de Controladoria c Diretor de Tesouraria c acompanhado pelo 
Diretor de Auditoria Interna. 
De acordo com as suas naturezas, os instrumentos financeiros podem envolver riscos 
conhecidos ou não, sendo importante, no melhor julgamento, avaliar o potencial desses riscos. 
3.4.1. Risco de mercado 
(a) Risco de taxa de juros 
Ativos financeiros 
Os equivalentes de caixa e as aplicações financeiras em moeda local são mantidos, 
substancialmente, em fundos de investimento, geridos exclusivamente para Companhia e 
aplicações em titulas privados, emitidos por instituições financeiras de primeira linha. 
A Companhia também possui títulos de renda fixa (CDB"s) aplicados junto ao Banco de 
Brasília S.A., relacionados à garantia ao incentivo creditício concedido pelo Governo do 
Distrito Federal, cujo programa denomina-se Programa de Promoção do Desenvolvimento 
Econômico e Sustentável do Distrito Federal - PRO-DF, sendo a remuneração desses títulos 
equivalente a 95% da taxa SELIC. 
O risco de taxa de juros vinculados aos ativos decorre da possibilidade de ocorrerem queda 
nessas taxas e, consequentemente, na remuneração desses ali vos. 
Passivos financeiros 
A Companhia possui financiamentos contratados em moeda nacional vinculados aos 
indexadores TJLP e IGP-Dl. A obrigação vinculada ao IGP-DI não estará sujeita a atualização 
monetária na hipótese desse índice ser igual ou inferior a 25% no exercício apurado. 
O risco inerente a esses passivos surge em razão da possibilidade de existirem flutuações nessas 
taxas. Há um monitoramento continuo das taxas de mercado com o propósito de avaliar a 
eventual contratação de instrumentos para proteção contra a variação dessas taxas. 

Oi MÓVEL S.A. 
CNPJ 05.423.963/0001 -11 

A Companhia possui empréstimos e financiamentos em moeda nacional vinculados aos 
indexadores TJLP e UMBNDES. 
Esses ativos e passivos estão assim representados no balanço: 

2015 2014 
Valor Valor Valor Valor 

contábil~ contábil~ 
Ativos financeiros 
Equivalentes de caixa 
Aplicações financeiras 
Créditos com partes relacionadas 

Passivos financeiros 

59Q.830 
165.137 
59Ll02 

59Q.830 
165.137 
59Ll02 

184.456 184.456 
94.388 94.388 

991.850 991.850 

Empréstimos e financiamentos 2.354.640 2.354.640 3.351.671 3.351.671 
(a.l ) Análisl' de se-nsibilidad(' de variações nas taxas de juros 
A Companhia considera que o risco mais relevante de variações nas taxas de juros advém do 
seu passivo vinculado à TJLP. O risco está associado à elevação dessa taxa. 
Na data de encerramento do exercício, a Administração estimou cenários de variação da 
T JLP. Para o cenàrio provável, foram utilizadas as taxas vigentes na data de encerramento do 
exercício. Tais taxas foram estressadas em 25% e 50%, servindo de parâmetro para os cenários 
possível e remoto, respectivamente. 

2015 
Cenários de taxas de juros 

Cenário provável Cenário possivel Cenário remoto 
TJLP TJLP TJLP 
7,00% 8,75% 10,50% 

Em 31 de dezembro de 2015, a Administração estimou o fl uxo futuro de pagamentos de juros 
de suas dividas vinculadas à TJLP com base nas taxas de juros apresentadas acima. Não foram 
considerados fluxos de dividas contratadas entre empresas do Grupo Oi. 
A análise de sensibilidade considera fluxos de pagamentos em datas futuras. Assim, o somatório 
global dos valores em cada cenário não equivale ao valor justo, ou ainda, ao valor presente 
desses passivos. O valor justo desses passivos, mantendo-se o risco de crédito da Companhia 
inalterado, não seria impactado em caso de variações nas taxas de juros, tendo em vista que 
as taxas utilizadas para levar os fluxos a valor futuro seriam as mesmas que trariam a valor 
presente. 
Os efeitos de exposição a taxa de juros, nos cenários de sensibilidade estimados pela 
Companhia, estão demonstrados na tabela a seguir: 

2015 
Risco Cenário Cenário Cenário 

----,o";v~óda's-em---,T~~~~eccra,.ç,ãoc_ ___ 7A!":~":dlp'\~d~~a~ p~;:.~~6 ~~st~·~~ ~~~~-~~;2 
Total vinculado a taxas de juros 265.826 315.351 366.952 

3.4.2. Risco de crédito 
A concentração do risco de crédito associado às contas a receber de clientes não é relevante em 
função da pulverização da carteira. Os créditos de liquidação duvidosa estão adequadamente 
cobertos por provisão para fazer face a eventuais perdas nas suas realizações. 
As operações com instituições fmance iras (aplicações financeiras e entpréstimos c 
financiamentos) são distribuídas em instituições de primeira linha, evitando risco de 
concentração. O risco de crédito das aplicações financeiras é avaliado através do estabelecimento 
de limites miximos de aplicação nas contrapartes, considerando os "ratings " publicados pelas 
principais agências de risco internacionais para cada uma destas contrapartes. 
3.4.3. Risco de liquidez 
O risco de liquidez surge da possibilidade da Companhia não honrar com as suas obrigações 
contratadas nas datas previstas e necessidades de caixa devido às rest rições de liquidcz do 
mercado. 
A Administração utiliza seus recursos principalmente para custear gastos de capital para 
expansão c modernização de rede, investir em novos negócios, pagar dividendos, servir o custo 
da divida e refinanciar dívidas. 
A Companhia espera atender as suas necessidades de fluxos de caixa de curto prazo com a 
utilização de caixa gerado nas suas operações e com a posição de liquidcz existente no balanço. 
Face ao atual cenário econômico dos mercados onde o Grupo Oi atua e considerando o perfil 
das suas responsabilidades de médio e longo prazo, a controladora Oi anunciou em 9 de 
março de 2016, a contratação da PIT Partners como seu assessor fmanceiro para auxiliá-la 
na avaliação de alternativas fmance iras c estratégicas para otimizar sua liquidcz e seu perfil 
de endividamento 
Gestão de capitai 
A Companhia administra sua estrutura de capital de acordo com melhores práticas de 
mercado. 
O objetivo da gestão de capital é de assegurar níveis de liquidez e alavancagem financeira que 
possibilitem o crescimento sustentado do grupo, plano de investimentos estratégicos e retomo 
aos acionistas. 
A Companhia poderá alterar sua estrutura de capital, de acordo com as condições econômico­
fmanceiras de forma a otimizar sua alavancagem fmancc ira e gestão da divida. 
Os indicadores comumente utilizados para mensurar a gestão da estrutura de capital são: Divida 
Bruta sobre o EBITDA acumulado nos últimos 12 meses (sigla em inglês que representa o 
lucro liquido antes dos juros (resultado financeiro), impostos, depreciações e antortizações e 
outros resultados não usuais), Divida liquida (Divida bruta menos o caixa c equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras) sobre o EBITDA acumulado nos últimos 12 meses e índice de 
cobertura de juros. 
3.4.4. Risco de venciment os antecipados de empréstimos e fin anciamentos 
A ocorrência de eventos de inadimplemento em alguns dos instrumentos de dívida da 
Companhia poderá configurar o vencimento antecipado de outros instrumentos de divida. 
A impossibilidade de incorrer em dividas adicionais pode impedir a capacidade de investir 
em seu negócio e de fazer dispêndios de capital necessários ou aconselháveis, o que pode 
reduzir as suas vendas futuras e afetar negativamente sua lucratividade. Além disso, os recursos 
ne<:essários para cumprir com as obrigações de pagamento dos empréstimos tomados podem 
reduzir a quantia disponível para dispêndios de capital. 
O risco de vencimento antecipado decorrente do não cumprimento dos "co\·enanrs" financeiros 
atrelados às dividas da Companhia está detalhado na Nota 17, na seção "Covenanrs". 
4. RECEITA DE VENDAS E/OU SERVIÇOS ~ ____1QH__ 
Receita bruta de vendas e/ou sen 'iços 17.595.673 16.959.439 
Deduções da receita bruta (6.611 .027) (5.793.508) 
Tróbutos (3.071.593) (2.894.058) 
Outras deduções (3.539.434) (2.899.450) 

Receita de \'endas e/ou serviços 10.984.646 11.165.931 
5. DESPESAS POR NATUREZA 201 5 2014 
Serviços de terceiros (2.677.196) (2.420.685) 
Aluguéis c seguros (2.165.259) (1.824.872) 
Depreciação e amortização (1.748.469) (1.562.878) 
Interconexão (1.099.831) (1.512.517) 
Custo de aparelhos e outros (336.918) (653.555) 
FISTEL (647.548) (608.5 10) 
Publicidade c propaganda (389.475) (500.509) 
Posso,] (292.941) (251.9 12) 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (215.095) (197. 766) 
Materiais (38.648) (31. 798) 
Outros custos e despesas (35.260) (39.882) 
Total (9.646.640) (9.604.884) 
Classificados como: 
Custos dos bens e/ou serviços vendidos 
Despesas com vendas 
Despesas gerais e administrativas 
Total 

6. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS 
Outras receitas operacionais 

Recuperação de tributos e despesas recuperadas 
Serviços técnicos e administrativos 
Multas 
Aluguel de infraestrutura operacional e outros 
Receitas na venda de bens 
Outras receitas 

Total 

(6.843.100) (6.671.629) 
(1.815.204) (2.047.860) 

(988.336) (885.395) 
(9.646.640) (9.604.884) 

~ _____1!!!'!_ 

133.985 162.3 19 
37.644 41.930 

42.972 40.023 

33.796 ,;_663 

600 701 

691 3.098 
249.688 263.734 

Outras despesas operacionais 
Tributos 
Perda na alienação de carteira de clientes 
Provisões/reversões 
Participação de empregados c administradores 
Multas 
Custas processuais 
Provisões para fundos de pensão 
Outras despesas 

Total 
7. RESULTADO FINANCEIRO 
Receitas financeiras 

Juros e variações monetárias sobre empréstimos a receber 
de partes relacionadas 

Rendimentos de aplicações financeiras 
Juros c variações monetárias sobre outros ativos 
Descontos financeiros obtidos 
Outras receitas financeiras 

Total 
Despesas financeiras e outros encargos 

a) Despesas com emprCstimos e financiamentos 
Juros sobre empréstimos a pagar a terceiros 
Juros e variações monetárias sobre empréstimos a pagar a 

partes relacionadas 
Variação monetária e cantbial sobre empréstimos a paga 

a terceiros 
Sub-total: 

b) Outrosencargos 

~ _____1!!!'!_ 
(210.443) (23 1.609) 
(221.396) (229.000) 
(177.381) (153.070) 
(44.022) (40.682) 
(14.400) (32.502) 
(43.053) (10.048) 

(70) (72) 
(44.422) (130.579) 

(755.187) (82 7.562) 
~ ____1!!!!_ 

135.854 
61.699 
86.478 

938 
8.147 

293.116 

(218.334) 

(93.498) 

(5.169) 
(317.001) 

86.272 
41.521 
96.315 

542 
12.158 

236.808 

(224.939) 

(43.855) 

(268.794) 

Juros e variações monetárias sobre outros passivos (369.533) (280.948) 
(2 1.782) 
(42.175) 
(84.866) 

(429.771) 
(698.565) 
(461.757) 

Atualização monetária de provisões (22.921) 
Impostos sobre operações financeiras e encargos bancários (130.986) 
Outras despesas financeiras (79.842) 
Sub-lotai: (603.282) 

Total (920.283) 
Resultado financeiro (627.167) 
8. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBillÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
Os tributos sobre a renda abrangem o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro. 
A aliquota para imposto de renda ê de 25% e a alíquota para contribuição social é de 9%, 
produzindo uma taxa tributária nominal combinada de 34%. 
Os registros relativos à provisão de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
reconhecidos no resultado são os seguintes: 

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
Tributos correntes 
Do exercício 
De exercícios anteriores 

Tributos diferidos 
Total 
Tributos correntes e diferidos (do exercício) 
Tributos correntes (de exercícios anteriores) 

Lucro antes das tributações 
IRPJ ECSLL 

(59.819) (112.667) 
(93.268) 

(59.819) (19.399) 
11.340 (128.562) 

(48.479) (241.229) 
11.340 (22 1.830) 

(59.819) (19.399) 
2015 2014 
(72 .925)~ 

IRPJ+ CSLL sobre o resultado tributado 24.795 (160.038) 
Equivah!ncia patrimonial (94.61 O) (22.0 19) 
Efeito tributirio dos juros sobre o capital próprio 503 
Incentivos fiscais 30.412 
Exclusões (adições) permanentes (i) 80.652 (70.185) 
Ef('ito dl' IRPJ/CSLL na demonstração dl' resultado 11 .340 (221 .830) 
(i) Os principais itens de efeitos tributários de exclusão (adição) permanentes são: multas 
indedutivcis, incentivos fiscais e patrocínios, receita da redução de multa e juros do 
parcelamento referente a Lei nn 12.996/2014 e baixa de créditos fiscais não recuperáveis. 
As Demonstrações Financeiras findas em 31 de dezembro de 2015 foram elaboradas 
considerando as melhores estimativas da Administração c os procedimentos instituídos pela 
Lei n° 12.973/2014. 
A Administração efetuou uma avaliação inicial dos aspectos relevantes às suas operações/ 
atividades, tendo por base as inovações na legislação fiscal trazidas pela Medida Provisória 
no 627, de 11 de novembro de 2013 ("MP627/2013")e as posteriores alterações promovidas em 
seu texto original durante a sua tramitação pelo Congresso Nacional, resultando no Projeto de 
Lei de Conversão no 02/2014 ("PLV 02/2014"), bem como o disposto na Instrução Nonnativa 
no 1.397, de 16 de setembro de 2013, alterada pela IN no 1.422 de 19 de dezembro de 2013 
("IN 139712013"). A partir desta avaliação, a Administração não apurou impactos relevantes 
em comparação ao regime em vigor até 31 de dezembro de 2014 (para os não optantes pela 
antecipação dos efeitos da Lei n° 12.973/201 4). 
Ressalta-se que, o PLV 0212014 resultou na publicação, em 14 de maio de 20 14, da Lei 
no 12.973/2014, cujas alterações em relação ao texto original não alteram as conclusões acima 
expostas. A Companhia não optou por antecipar os efeitos decorrentes da referida lei, passando 

; .s~~~~ ~Q:~1tr~~r; g~~~~a~~~~;J1~ÔES FINANCEIRAS 
As aplicações financeiras realizadas pela Companhia, nos exercícios fmdos em 31 de dezembro 
de 2015 e de 2014, são classificadas como mantidas para negociação e são mensuradas pelos 
respectivos valores justos. 
(a) Caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e contas bancárias 
Equivalentes de caixa 
Total 

2015 2014 
------s4JT9 ------r45.lli 

59Q.830 184.456 
675.049 329.737 

2015 2014 
Operações compromissadas ~ ------si2õ9 
CDB - Certificado de Depósitos Bancários 194.545 97.730 
Outros 1.120 1.517 
Equivalentes de caixa 590.830 184.456 
(b) Aplicações financeiras 2015 2014 
Títulos privados (i) -----rõ5.386 ~ 
Fundos de investimentos exclusivos 59.751 1.568 
Aplicações financeiras 165.137 94.388 
Circulante 59.751 1.568 
Não circulante 105.386 92.820 
(i) Certificados de depósitos bancários ("CDB's") mantidos como caução de fmanciamentos 
(vide Nota 17). 
10. CONTAS A RECEBER 2015 2014 
Serviços faturados ----r:Tiõ:TT4 ~ 
Serviços a fa turar 551.252 602.583 
Aparelhos e acessórios vendidos 1. 185.627 1.061.023 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (136.037) (13 1.216) 
Total 2.730.956 2.818.045 
A composição por idade dos valores a receber consolidado é apresentada a seguir: 

2015 2014 
A vencer 2.484.951 2.577.659 

Vencidasaté60dias 189.761 231. 184 
Vencidasde61 a90dias 39.785 41. 105 
Vencidas de 91 a 120 dias 36.118 36.945 
Vencidas de 121 a !50 dias 35.6\9 32.058 
Vencidas acima de !50 dias 80.760 30.31 O 

Total 2.866.994 2.949.261 
As movimentações na provisão para créditos de liquidação duvidosa de clientes da Companhia 
são as seguintes: 

Saldo emOI/01 /2014 
Aumento por incorporação 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 
Contas a receber de clientes baixadas como incobráveis 
Saldo ('m 2014 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 
Contas a receber de clientes baixadas como incobrávcis 
Saldo em 2015 

2015 
(38.226) 

(142.193) 
(197.766) 
246.969 

(131.216) 
(215.095) 
210.274 

(136.037) 
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2014 Ágios 
Capital Lucro Qtde. milha -% Em dezembro de 2015 foram realizadas as análises anuais do valor recuperável, teste 

11. TRIB UTOS CORRENTES E DIFERIDOS SOBRE A RENDA 
ATIVO 

Tributos correntes a recuperar 
IRarecuperar(i) 
CS a recuperar (i) 

48.125 
23.128 
66.355 

137.608 

Patrimônio social líquido do ~ de "impairment ", baseados em projeções de flu.xo de caixa descontados de dez anos, com 
42.312 ia~~~oladas lígu~~JSS íntegra~~:-~~6 excr~~-~9 Ordin7~i~S26 10131100 votan:~ utilização de perpetuidade no último ano, prazo pelo qual a entidade estimava recuperar os 
19.362 20 15 20 14 investimentos quando da aquisição dos negócios, aplicando a taxa de crescimento de 14,5% e 

IRRF/CS · Impostos retidos na fonte (ii) 
Circulante 

52.618 Equivalencia Valor do Equivalcncia Valor do taxa de desconto de 12,3%, com utilização de perpetuidade no Ultimo ano. Os resultados dos 

;~::: ~:;!fc\)das patdmfffi~~ investini1;~~59 pattimo~ai~: iovestim;:~85 te~~i;:~:~,~:::.·~~as Saldo dos Ágio ("Goodwilr') Base para avaliação Valor em Tributos diferidos a recuperar 
IR sobre di ferenças temporârias (iii) 
CS sobre diferenças temporârias (iii) 
IR sobre prejuízos fiscais (iii) 

25 1.865 
52.019 

342.876 
136.098 
782.858 

68.057 (i) Equivalência patrimonial a partir de fevereiro l!~·~f: quando ocorreu a incorpora~:::; Caixa (UGC) ~ alocado à UGC do valor recuperável 
352.897 TNLPCS. Meiosdepagamento 69.982 36.211 106.193 168.784 

CS sobre base negativa (iii) 137.226 f-'-'==-------------------
Subtotal - Tributos diferidos a recupnar 
Outros tributos diferidos a recuperar 8.366 

791.224 

848.717 15. IMOBILIZADO 
8.581 

Não circulante 857.298 
NSSJVO 

Tributos correntes a recolher 
IR a pagar 666 48.793 
CS a pagar 240 22.286 
Circulante 906 71.079 
(i) Referem-se principalmente a antecipações de IR c CS, os quais serão compensados com 
tributos federais a serem apurados futuramente. 
(ii) A Companhia registra créditos de lRRF sobre aplicações financeiras , mútuo, órgãos 
públicos e outros que são utilizados como dedução nas apurações dos exercícios c CS retida na 
fonte sobre serviços prestados a órgãos públicos. 
(iii) Imposto de renda e conuibuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na 
extensão em que seja provável que existirâ base tributável positiva para a qual as diferenças 
temporârias possam ser utilizadas e prejuízos fiscais possam ser compensados. Ativos de 
imposto de renda c contribuição social diferido são revisados a cada data de encerramento 
de exercício e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. A 
Companhia compensa seus prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social, até o limite 
de 30% do lucro fiscal apurado, confonne legislação fi scal vigente. 
A seguir estão apresentados os prazos de expectativa de real ização dos ativos de tributos 
diferidos, provenientes dos créditos tributários sobre os prejuízos fiscais de imposto de renda c 
da base negativa da contribuição social e diferenças temporárias: 

2015 
----m:ill 

148.619 
124.879 
133.639 

Custo do imobilizado (valor bruto) 
Saldo em 01/0112014 

Aumento por incorporação 
Adições 
Baixas 
Transferências 
Transferências de ativos antidos para venda 

Saldo em 2014 
Adições 
Baixas 
Transferências 

Saldo em 201 5 
Depreciação acumulada 
Saldo em 01/0 1120 14 

Aumento por incorporação 
Despesas de depreciação 
Baixas 
Transferências 
Transferências de ativos mantidos para venda 

Saldo em 2014 
Despesas de depreciação 
Baixas 
Transferências 

Saldo em 2015 
Imobilizado liquido 

Obras em 
andamento 

128.106 
724.3 13 

1.290.155 

(1.510.582) 

631.992 
771.306 

(1.045.924) 
357.374 

Equipamentos 
de comutação 
automática 

512.336 
2.590.174 

36 

156.709 

3.259.255 
14.274 

76.967 
3.350.496 

(173.085) 
(1.438.610) 

(156.261) 

25.184 

(1.842.772) 
(183.761) 

131 
(2.016.408) 

Equipamentos 
de transmissão e 

outros {i) Infra-estrutura _ _,_P_,_,ré"'di"'os,__ 

1.641.413 
7.466.424 

14.747 
(2.483) 

2.972.856 

I2 .093.967 
124.705 

(617) 
819.551 

13.037.606 

(1.066.943) 
(3.674.192) 

(629.896) 
2. 195 

(1.105.639) 

(6.474.475) 
(769.979) 

1.1 27 
(333) 

(7.243.660) 

93.860 
1.492.598 

42.960 
(200.836) 

(1.449.911) 
192 

(21.137) 

(35) 
81.958 
60.786 

(40.415) 
(821.697) 
(60.966) 
55.664 

966.498 
(19) 

99.065 
(70.321) 

19 
7 

28.770 

9.178 
184.751 

(154.905) 
5.275 

44.299 
75 

25.373 
69.747 

(563) 
(85.176) 
(6.523) 

74.955 
(967) 

(18.274) 
(1.734) 

53 
(I9.955) 

Outros ativos 

263.461 
1.344.144 

3.470 
(428.813) 
(14.167) 

1.168.096 
4.569 
(657) 

42.075 
1.214.083 

(151.414) 
(927.085) 
(48.521) 
352.078 
39.002 

(73;.940) 
(69.331) 

27 
142 

(805.102) 

Total 

1.649.365 
13.802.404 
1.351.368 
(632.132) 

5.467 
I7.176.472 

914.929 
(1.309) 

18.090.091 

(1.531.420) 
(6.946.760) 

(902.167) 
409.937 

(986) 
(8.971.396) 
(1.095.132) 

1.173 2016 
2017 
2018 
2019 
2020 128 

782.858 
Saldo em 2014 631.992 1.416.483 5.619.492 77.928 26.025 

49.792 
432.156 
408.981 

(I0.066.355) 

8.204.076 
8.023.737 Total Saldo em 2015 357.374 1.324.088 5.793.946 89.556 

8% Movimentação do imposto de rt'nda e contribuição social diferidos 
Reconhecido Recon hecido 

Taxa anual de depreciação (média) 10% 11% 7% 11% 

no resultado dirt'tamenle 
(i) Os equipamentos de transmissão e outros incluem equipamentos de transmissão c comunicação de dados. 
Informações adicionais 

de UUCS no Patrimônio Adição/ 
Saldo diferidos ~ Compensação Saldo 

No exercício ~ndo em 31 de dezembro de 2015, foram capitalizados encargos financeiros e custos de transação às obras em andamento na taxa média de 9% a.a. 
16. INTANGIVEL 

Impostos diferidos 
(passivos) ativos com 
relação a: Custo do intangível (Ya1or bruto) 

Intangível em formação 

Provisões 68.269 (5.733) 62.536 Sa ldo em 0110112014 3.985 
28.533 

308.879 
Provisões de tributos com 
exigibilidade suspensa 
(Principal) 

Provisões para fundos de 
pensão 

99.376 

113 

53.136 
16.475 

445 

(962) 

1.017 
(4.838) 

(248) 

99.821 

(1.097) 

54.153 
11.637 

Aumento por incorporação 
Adições 
Baixas 
Transferências 

Saldo em 2014 
Adições 
Transferências 

Saldo em 2015 

(335.875) 
5.522 

207.057 
(210.193) 

2.386 

Provisões para créditos de 
liquidação duvidosa 

Participação nos lucros 
Outras adições e exclusões 

temporárias 121.225 
Prejuizosfiscais 352.897 

(44.391) 
46.561 
19.241 
Il.340 

76_834 Amortização acumulada 
(56.582) 342.876 Sa ldo em 0110112014 
(20.369) 136.098 Aumento por incorporação Base negativa de CSLL 137.226 

Total 848.717 
12. OUTROS TRIBUTOS 

(248) (76.95 1) 782.858 Despesas de amortização 
Baixas 

ICMS a recuperar (i) 
PIS/COFINS 
Outros 
Total 
Circulante 
Não circulante 

ATIVO 
2015 2014 

~-----rum 
44.925 56.399 
18.527 18.481 

370.130 450.303 
23 1.701 269.041 
138.429 181.262 

PASSIVO 
2015 2014 

ICMS -----m:686 ~ 
ICMS Convênio n° 6911998 4.198 24.242 
PIScCOFINS 196.882 193.183 
FUST/FUNITEUR.adiodifusão 424.540 390.708 
Outros 12.781 15.258 
Total 851.087 787.958 
Circulante 381.282 338.133 
Não circulante 469.805 449.825 
(i) O ICMS a recuperar é decorrente, em sua maior parte, das antecipações c dos créditos 
constituídos na aquisição de bens do imobilizado, cuja compensação com as obrigações fiscais 
desse imP;Osto ocorre em até 48 meses, de acordo com a Lei Complementar n° I 0212000. 
13. DEPOSITOS E BLOQUEIOS JUDICIAIS 
Em algumas situações, por exigência legal ou por apresentação de garantias, são efetuados 
depósitos judiciais para garantir a continuidade dos processos em discussão. Esses depósitos 
judiciais podem ser exigidos para processos cuja probabilidade de perda foi avaliada pela 
Companhia, fundamentada na opinião de seus assessores jurídicos, como provável, possível 
c remota. 

2015 20 14 
Cíveis ------wo.õ73 ~ 
Trabalhistas 44.869 34.835 
Tributárias 530.205 474.698 
Total 875.147 765.362 
Circulante 40.051 21.746 
Nãocirculantc 835.096 743.616 
Confonne estabelecido pelas respectivas legislações, os depósitos judiciais são atualizados 
monetariamente. 
14. INVESTIMENTOS 

2015 2014 
~articipaçõesavaliadaspe lométododeequivalênciapatrimonial ~ ~ 
Agias 36.211 36.211 
lncentivosfiscais 15.219 15.219 
Outros investimentos 3.804 5.789 
Total 251.293 101.604 
A movimentação dos investimentos está resumida da seguinte maneira: 

Saldo em 01/01/2014 
Aumento por incorporação 
Equivalência patrimonial 
Amortização da mais valia do investimento na Way TV 
Saldo em 2014 
Equivalência patrimonial 
Aumento de capital em controlada 
Amortização da mais valia do investimento na Way N 
Saldo em 2015 

20 15 

168.270 
(64.671) 
(1.905) 

101.604 
(278.266) 
429.941 

(1.986) 
251.293 

Capital Lucro Qtde. milhart's Participação- % 
Patrimônio socia l liquido do ~Capital Capital 

Controladas ~ integralizado exercício Ordinárias _!Q!!.!._ volante 
Paggo 196.059 1.156.867 278.266 191.001.500 100 100 

Saldo em 2014 
Despesas de amortização 

Saldo em 2015 
Intangivelliquido 
Saldo em 2014 
Saldo em 2015 
Taxa anual de amortização (média) 

5.522 
2.386 

17. EMPRÉSTIMOS E FINANCLI\ . .MENTOS 
Emprêstimos e financiamentos por natureza 

Instituições fina nceiras 
Bancos de Desenvolvimento e 
Agências de Crédito à Exportação 

Mütuo e Debêntures com 
controladoras 
Subtotal 
Custo de transação incorrido 
Total 
Circulante 
Não circulante 
Custos de transações por natureza 

Instituições fmancciras 
Total 
Circulante 
Não circulante 
Composição da dívida por moeda 

Reais 
Total 
Composição da dívida por indexador 

TJLP 
JNPC 
Taxa pré-fixada 
CDI 
Total 

Vencimento 
(Principal e 

2015 2014 TIR ---'J"'"-"ro"'sl __ 
1.279.635 3.357.202 --

1.279.635 3.357.202 8,91% dez12015ildez12033 

1.077.945 
2.357.580 

(2.940) 
2.354.640 

269.040 
2.085.600 

22816,42% 
3.357.430 

(5.759) 
3.351.671 

672.394 
2.679.277 

2015 2014 
--r94õ--rill 

2.940 5.759 
780 1.307 

2.160 4.452 

2015 2014 
2.354.640 3.351.671 
2.354.640 3.351.671 

20 15 2014 
929.297 2.738.960 

60.751 60.433 
286.647 552.050 

1.077.945 228 
2.354.640 3.351.671 

Cronograma de vencimento da divida de longo prazo c cronograma de apropriação do 
custo de transação 

2016 
2017 
2018 
2019 
2020 e exercícios seguintes 
Total 

Dívida de longo prazo Custo de transação 
2015 

1.341.599 
263.655 
177.206 
169.527 
135.773 

2.087.760 

780 
780 
293 
194 
113 

2.I60 
Descrição das principais captações de empréstimos e financiamentos 
Financiamento em moeda nacional 
Bancos de Desenvolvimento 
A Companhia, a Oi, a TMAR, e a TNL PCS (Incorporada pela Companhia), contratam 
financiamentos junto ao BNDES com o objetivo de fmanciar a expansão e melhoria da 
qualidade de rede móvel em todo o território nacional e atendimento às obrigações regulatórias. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2015, foram amortizadas parcelas de principal 
mais os juros atualizados, no montante total de R$ 2.252 milhões. 

Sistemas de 
Outros processamento de dados Licenças regulatórias ----"""'-"-- Total 

692.834 994.630 44.528 1.735.977 
1.623.944 2.733.850 738.697 5.125.024 

1.681 137.414 447.974 
(2.079) (2.079) 

246.574 89.301 
2.565.033 3.728.480 1.007.861 7.306.896 

16.082 48.118 271.257 
210.193 

2.791.308 3.728.480 1.055.979 7.578.153 

(646.907) (404.156) (38.663) (1.089.726) 
(970.282) (1.534. 163) (550.479) (3.054.924) 
(236.608) (254.352) (169.75 1) (660.711) 

2.079 2.079 
(1.853.797) (2.191.671) (756.814) (4.803.282) 

(210.784) (269.2 70) (113.283) (653.337) 
(2 .124.581) (2.461.941) (870.097) (5.456.619) 

711.236 1.535.809 251.047 2.503.614 
666.727 1.266.539 185.882 2.1 21.534 

20% 8% 12% 

Garantias 

A Companhia possui aval de sua controladora indireta Oi para os fmanciamentos junto ao 

BNDES. 

"Covenants" 

"Os contratos de financ iamentos com o BNDES, com outras instituições financeiras e as 

emissões de Debêntures, da Companhia, exigem cumprimento de índices financeiros. Os 

índices financeiros nos contratos são apurados trimestralmente. 

Espedfi camente nos contratos com o BNDES, os índices finance iros sào apurados com base 
nas infonnações contábeis/financeiras consolidadas da Oi S.A., onde em 2015 foi obtido 
"ll'aiver" temporário para a apuração de "covenant" financeiro correspondente à razão Divida 

Bruta Total da Companbia/Ebitda. 
De acordo com os tennos dos "waivers " obtidos, a Oi deverá manter um ''ratio " Dívida Bruta 

Totai/Ebitda não maior que 6,00 vezes durante o prazo concedido no "waiver", que tcnninou 

em 31 de dezembro de 2015 e, posterionnente ainda em 2015, a Oi obteve novos "waivers " 

temporários junto dos seus credores, onde ficou acordada a alteração do "covenant " financeiro 

para a razão Dívida Líquida Total da Companbia/Ebitda o qual deverâ ser igual ou inferior 
a 6,00 vezes. A Companhia e/ou a Telemar e/ou a Oi pretende obter novos "waivers " dos 

credores que eventualmente concederam prazos inferiores a 31 de dezembro de 2016 de fonna 

tempestiva. 

Adicionalmente, a maioria dos "waivers" temporários aplicáveis até 31 de dezembro de 2016 
requerem que a Oi e suas Controladas usem o caixa recebido na venda da PT Portugal para 

pagamento de dividas ou no processo de consolidação do setor das telecomunicações no Brasil. 

No fechamento das Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2015 
não houve qualquer evento de vencimento antecipado de dividas devido ao não cumprimento 

de quaisquer dos índices financeiros." 

I8. AUTORIZAÇÕES A PAGAR 
201 5 2014 

SMP ~ 1.238.209 
Autorizações de SMP 12.936 6.729 
Total 918.537 1.244.938 
Circulante 911.930 558.963 
Não circulante 6.607 685.975 

Corrcspondcm aos valores a pagar à ANATEL pelas autorizações de prestação de SMP, obtidas 

através de leilões. 
A seguir está apresentado o cronograma de pagamento: 

2016 
2017 
2018 
2019 
Total 

2015 
~ 

3.147 
3.147 

313 
918.537 
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continuação 

19. PROGRAMA DE REFINAI~CIAMENTO FISCAL 

O saldo do Programa de rcfmanciamento fisca l está composto como segue: 
----'º!.L__ ----'º!.!_____ 

Parcelamento da Lei n" 11.941 /2009 31.7 13 32.360 
REFIS 11 - PAES 52 52 
Total 31.765 32.412 
Circulante 3.642 3.343 
Não circulante 28.123 29.069 
Os valores do parcelamento instituído pela Lei n" 11.941/2009, segregados em principal, multas 
e juros incluindo-se, aí, os débitos indicados por ocasião das reaberturas do prazo para adesão 
levadas a efeito pelas Leis n"s 12.865/20 13 e 12.996/2014, são compostos como segue: 

2015 2014 
Principal ____M!!l!L ---l.!!.!:2!._ ____Th!&_ ____Th!&_ 

COFINS 8.892 88 13.596 22.576 22.823 
PIS 1.942 19 3.035 4.996 5.062 
IRPJ 2.671 30 958 3.659 3.982 
CSLL 35 38 48 
INSS 56 61 62 
CONDECINE 320 110 435 435 
Total 13.882 145 17.738 31.765 32.412 
A seguir está apresentado o cronograma de pagamento: 

2015 
2016 -u42 
2017 3.596 
m~ U% 
m~ U% 
2020 3.596 
202 1 a 2022 7.192 
2023 a 2024 6.547 
ThW nm 
Os refinanciamentos nos tcm10sda Lei no 11.941/2009e 12.865/2013 foram pactuados em 180 
meses. As empresas são obrigadas a manter o pagamento regular das parcelas do parcelamento, 
podendo ser excluídas do programa caso mantenham em aberto três parcelas, consecutivas ou 
não, ou uma parcela, estando pagas todas as demais. 
Os débitos da Companhia e de suas conlroladas incluídos nos referidos parcelamentos estão 
divididos em diversas modalidades, dctenninadas pela natureza do tributo (previdenciário ou 
não) e pelo órgão responsável pela administração da divida (RFB - Receita Federal do Brasil ou 
PG FN - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional). 
Até o momento, a Companhia está ciente a respeito da consolidação de algumas dessas 
modalidades de parcelamento, ao passo que outras dclas ainda se encontram em consolidação 
pela RFB ou PGFN, estando, portanto sujeitas a confinnação quanto a valores parcelados e 
saldos remanescentes. 
A Companhia aderiu ao novo programa de parcelamento instituído pelo art. 2° da 
Lei no 12.996/2014, no qual puderam ser incluídos débitos relativos a tributos federais vencidos 
até 31 de dezembro de 2013. Ao fonnalizar a sua adesão ao novo programa, a Companhia optou 
por efetuar o pagamento dos débitos em 30 prestações mensais. 
Em novembro de 2014, os saldos dos novos parcelamentos fonnalizados pela Companhia nos 
temtos do art. 2° da Lei no 12.996/2014 foram integralmente quitados na fonna prevista pelo 
art. 33 da Lei n° 13.043/2014, ou seja, mediante a compensação de 70% desses valores com 
montantes de prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas de CSLL próprios da sociedade, 
com o pagamento em espécie do saldo remanescente de 30%. Os requisitos previstos no 
mencionado diploma legal, e no ato administrativo que regulamentou a sua aplicação foram 
integralmente cumpridos dentro dos prazos estabelecidos, incluindo o recolhimento dos valores 
cujo pagamento deveria ser feito em espécie, ficando as compensações efetuadas sujeitas à 
análise e confinnação pela Receita Federal do Brasil. 
20. PROVISÕES 
Composição do saldo 

Natureza 
Trabalhista 

(i) Horascxtras 
(ii) Indenizações 

_lli.L_ill:L 

7.036 9.078 
6.153 6.220 

(iii) Estabi lidade I Reintegração 3.946 4.184 
(iv) Adicionais diversos 3.593 5.609 
(v) Verbasrescisórias 1.524 1.102 

(vi) Honorários advocatícios/periciais 1.156 1.401 
(vii) Diferençassalariais 

(viii) Multas trabalhistas 
(ix) FGTS 
(x) Demais ações 

Total 
Tributária 

(i) ISS 
(ii) ICMS 
(iii) Demais ações 

Total 
Cível 

(i) Juizado Especial 
(ii) ANATEL 
(iii) Demais ações 

Total 
Total das provisões 
Circulante 
Não circulante 

869 718 
272 266 
259 124 

1.288 1.605 
26.096 30.307 

3.038 
64.040 

1.917 
68.995 

66.326 
45.760 
13.368 

125.454 
220.545 
101.371 
119.174 

10.407 
63.253 

1.274 
74.934 

53.894 
45 .072 
33.043 

132.009 
237.250 

94.947 
142.303 

Detalhamento do passivo contingente, por natureza 
A composição das contingências cujo grau de risco foi considerado possível e, portanto, não 
registradas contabilmcntc, é a seguinte: 

Trabalhista 
Tributária 
Cível 
Total 

2015 2014 
-----.JIT95 ----m55 

2.820.197 2.015.087 
258.210 204.755 

3.116.602 2.269.097 
Resumo das movimentações dos saldos de pro\'isões: 

Saldo em 01/0l/2014 
Aumento por incorporação 
Atualização monetária 
Adições / (Reversões) 
Baixas por pagamentos I 
encerramentos 

Saldo em 2014 
Atualização monetária 
Adições / (Reversões) 
Baixas por pagamentos I 
encerramentos 

Saldo em 2015 

Trabalhistas Tributárias Cíveis Total --nm ---rr6.i ----z9.9i4 --ruiõ 
24.070 48.368 87.457 159.895 

3.807 5.571 12.404 21.782 
9.775 15.394 127.901 153.070 

(9.988) (1.562) 
30.307 74.934 

1.074 7.127 
966 10.343 

(6.251) (23.409) 
26.096 68.995 

(125.667) 
132.009 

14.720 
166.072 

(187.347) 
125.454 

(137.217) 
237.250 
22.921 

177.381 

(217.007) 
220.545 

R('sumo dos principais objetos vinculados às provisõ('s constituídas e passivos contingentes 
Provisões 
Trabalhistas 
(i) Horas extras - reclamações referentes a pedidos de recebimento de horas adicionais, 
trabalhadas além da jornada nonna\ de trabalho. 
(i i) Indenizações - referem-se a valores supostamente decorrentes de acidente de trabalho, 
veículos locados, doenças do trabalho, dano moral e estabilidade provisória. 
(iii) Estabilidade/Reintegração - refere-se ao pleito decorrente de suposta inobservância de 
condição especial do empregado, garantidora da impossibilidade de rescisão de conlrato de 
trabalho sem justa causa. 
(iv) Adicionais diversos - referem-se ao pleito de percepção de adicional de periculosidade, 
com base na Lei no 7.369/1985, regulamentada pelo Decreto no 93.41211986, em razão de 
suposto risco por contato do empregado com sistema elétrico de potência, adicional de 
insalubridade, sobreaviso, adicional de transferência. 
(v) Verbas rescisórias - representada por verbas devidas e não quitadas quando da rescisão 
contratual dos ex-empregados, incluindo indenização prevista no PIRC - Plano Incentivado 
de Rescisão Contratual. 
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(vi) Honorários advocatícios/periciais - parcelas a pagar nos processos aos advogados 
que patrocinam os reclamantes, bem como os peritos nomeados pelo Juízo, quando faz-se 
necessário, para a instrução processual, de prova técnica pericial. 
(vii) Diferenças salariais - representadas, substancialmente, por verbas decorrentes de 
diferenças salariais entre empregados de equiparação salariaUreenquadramento, pleiteadas por 
aqueles que recebem menor remuneração a despeito da identidade de funções, associada a 
outros requisitos previstos na legislação aplicável. 
(viii) Multas trabalhistas - multas previstas na CLT- Consolidação das Leis do Trabalho pela 
inadimplência de detenninadas verbas trabalhistas, pagas fora do prazo detenninado. 
(i.x) FGTS - reclamações referentes às diferenças devidas quanto ao depósito do FGTS do 
reclamante. 
(x) Demais ações - refere-se a questionamentos diversos relativos a vinculo empregatício, 
adicionais diversos honorários advocatícios/periciais, pedidos de readmissão, participação nos 
resultados, integração de salário, entre outros. 
Tributárias 
(i) ISS- refere-se a provisões para autuações fiscais relacionadas a questionamentos acerca da 
incidencia de ISS sobre diversos serviços de valor adicionado, técnicos e administrativos, além 
de locação de equipamentos. 
(ii) ICMS - a provisão refere-se a exigência de ICMS sobre operações que, no entendimento da 
Companhia, não são passíveis de tributação por este imposto. 
(iii) Demais ações - Refere-se, substancialmente, a provisões para fazer face a autuações 
fiscais de IPTU c a diversas autuações fiscais relacionadas à cobrança de imposto de renda e 
contribuição social. 
Cíveis 
(i) Juizados Especiais Cíveis - questionamentos realizados por clientes cujos valores 
individuais de indenização não ultrapassam 40 salários mínimos. 
(ii) Estimativas c multas ANATEL- é composta, substancialmente, por descumprimento das 
obrigações previstas no PGMQ - Plano Geral de Metas de Qualidade, no SMP (Direitos c 
Garanti~s.dos Usuários), irregularidades em estações e intenupções na prestação dos serviços 
aos usuanos. 
(iii) Demais ações - refere-se a diversas ações em curso abrangendo rescisão contratual, 
indenização de ex-fornecedores e ex-representantes comerciais, entre outros. 
Passivo contingente 
A Companhia também possui diversos processos cujas expectativas de perda são classificadas 
como possíveis na opinião de seus consultores jurídicos e para as quais não foram constituídas 
provlsões para perdas em processos judiciais. 
Na opinião da Administração, baseado em seus consultores jurídicos, as principais contingências 
dassificadas com expectativa de perda possível estão resumidas abaixo: 
Trabalhista 
Referem-se a questionamentos em diversos pedidos de reclamação relativos a diferenças 
salariais, horas extras, adicionais de periculosidade e insalubridade, e responsabilidade 
subsidiária, dentre outros, no valor aproximado de R$ 38.195 (2014 - R$ 49.255). 
Tributária 
As principais causas existentes estão representadas pelos seguintes objetos: 
(i) ISS - suposta incidência sobre serviços auxiliares à comunicação e discussão quanto ao 
enquadramento dos serviços tributados pelos municípios na Lista da Lei Complementar 
no 116/2003, no montante aproximado de R$ 154.465 (2014 - R$ 143.322); 
(ii) ICMS - diversas autuações fiscais de ICMS, dentre as quais destacam-se dois objetos 
principais: a cobrança de ICMS sobre detenninadas receitas de serviços já tributadas pelo ISS 
ou que não compõem a base de cálculo do ICMS, e o aproveitamento de créditos sobre a 
aquisição de bens e outros insumos, no montante de R$ 1.170.953 (2014- R$ 662.594); 
(iii) Tributos federais - diversas autuações de tributos federais, relativas, principalmente, a 
glosas cfcmadas na apuração dos tributos, erros no preenchimento de obrigações acessórias, 
repasse de PIS e COFINS e FUST relacionado aos efeitos da mudança de interpretação 
de sua base de cálculo pela ANATEL. O montante aproximado é de R$ 1.494.779 
(2014-RS 1.209.17 1). 
Cível 
As principais causas existentes estão representadas por ações que não possuem nenhuma decisão 
judicial vinculada, cujos principais objetos estão associados a questionamentos em relação aos 
planos de expansão da rede, indenizações por danos morais e materiais, ações de cobrança, 
processos de licitação, enlre outras. Esses questionamentos perfazem aproximadamente, 
R$ 258.210 (20 14 - R$ 204.755). 
Garanlias 
A Companhia possui contratos de carta de fiança bancária c seguros garantia com diversas 
instituições financeiras e seguradoras para garantir compromissos em processos judiciais, 
obrigações contratuais c licitações junto à ANATEL. O valor atualizado de fianças, seguro 
garantia contratadas e vigentes na data do encerramento do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2015 correspondc a R$ 2.405.439 (2014 - R$ 2.989.113). Os encargos de comissão desses 
contratos refletem as taxas praticadas no mercado. 
21. DEMAIS OBRJGAÇOES 

Adiantamentos de dientes 
Arrecadação em duplicidadc/contestações 
Valores a pagar partes relacionadas 
Consignações a favor de terceiros 
Outros 
Total 
Circulante 
Não circulante 
22. PATRIMÔ~10 LÍQUIDO 
(a) Capital social 

20I5 20I4 
------m:m------mm-

538.310 412.426 
265.999 85.526 

10.974 12.570 
101 33.702 

1.038.726 825.551 
955.629 742.454 

83.097 83.097 

Em AGE realizada em I de fevereiro de 2014, foi aprovado o aumento do capital social da 
Companhia no valor de R$ 5.141.855 passando o mesmo de R$ 2.336.380 para R$ 7.478.235, 
em razão da incorporação do património liquido da TNL PCS, com emissão de 9.736.138 
(nove milhões, setecentos e trinta e seis mil, cento e trinta e oito) novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. 
Em AGE realizada em I de março de 2014, foi aprovada a redução do capital social da 
Companhia no valor de R$ 180.078, passando o mesmo de R$ 7.478.235 para R$ 7.298.157, 
em razão da cisão parcial da Companhia com incorporação da parcela cindida ao património 
da Caryopoceae SP Participações S.A., com o cancelamento de 311.821 (trezentos e onze mil, 
oitocentos c vinte c um) ações ordinárias nominativas c sem valor nominal de emissão da 
Companhia. 
Em AGE realizada em I de outubro de 2014, foi aprovada a redução do capital social da 
Companhia no valor de R$ 50.204, passando o mesmo de R$ 7.298.157 para R$ 7.247.953, 
dividido em 13.897.760 (treze milhões, oitocentos e noventa e sete mil, setecentos e 
sessenta) ações ordinárias e sem valor nominal, em razão da cisão parcial da Companhia com 
incorporação da parcela cindida ao património da Tupã Torres S.A., sem o cancelamento de 
ações de emissão da Companhia. 
O capital soc ial subscrito e totalmente integralizado, na data de encerramento dos exercícios 
apresentava a composição abaixo descrita, representado por ações com direito a voto e sem 
valor nominal: 

20I5 20I4 
Total de Total de 
~~~~ 

Ordinária 13.897.760 7.247.953 13.897.760 7.247.953 

Valor patrimonial por ação (RS) 521 ,52 570,74 
(b) Reserva de lucros 
Reservadeincenlivosfiscais 
Constituída através da destinação da parcela do lucro liquido decorrente de doações ou 
subvenções governamentais para investimentos. 
(c) Dividi'ndos e juros sobre o capital próprio 
De acordo com seu estatuto social, a Companhia deve distribuir dividendos, aos seus acionistas, 
em cada exercício social, em valor não inferior a 25% do lucro líquido ajustado na fonna do 
art. 202 da Lei n° 6.40411976. 
Na AGO - Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em 29 de abril de 2015 foi 
aprovada a destinação do lucro do exercício de 2014 no montante de R$ 229.472, fo i destinado 
da seguinte fonna: (i) constituição de reserva legal no montante de R$ 8.542, (ii) constituição 
de reserva de incentivos fiscais no montante de R$ 28.009, (iii) dividendos obrigatórios no 
montante de R$ 33.572, (iv) dividendos intennediários no montante de R$ 33.928, (v) para 
o pagamento de dividendos adicionais ao mínimo obrigatório no montante de R$ 66.786, e 
(vi) para a compensação de prejuízos acumulados de exercícios anteriores no montante de 
R$58.635. 
Em 31 de dezembro de 20 15, a Companhia deliberou o juros sobre capital próprio bruto no 
montante de R$ 1.480 e apurou prejuízo no exercício no montante de R$ 121.405. De acordo 
com a proposta da Administração da Companhia, sujeita a aprovação da AGO - Assembleia 

Geral Ordinária, o saldo do prejuízo do exerdcio foi absorvido na conta de reserva de incentivos 
fi scais e o juros sobre o capital próprio foi destinado a conta de prejuízos acumulados. 
(d) Lucro por ação básico e diluido 
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias durante o exercício. Uma 
vez que a Companhia não possui categoria de ações potenciais diluídas, o lucro diluído por ação 
é calculado de fonna similar ao lucro básico por ação. 
A seguir são apresentados os cálculos do lucro por ação básico c diluído: 

20I5 2014 
Lucro (Prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia (121.405) -----zi9.ru 
Lucro (Prejuízo) alocado às ações ordinárias- básicas e diluídas (121.405) 229.472 
Média ponderada das ações em circulação 
(Em milhares de ações) 
Ações ordinárias- básicas e diluídas 

Lucro (Prejuízo) por ação (E m Reais): 

2:~~~,~~~~~~ ~\b:~-~;~~~da~s 
(a) Fundos de pensão 

13.898 

(8,74) 

13.898 

16,51 

A Companhia patrocina planos de beneficios de aposentadoria ("Fundos de Pensão") a seus 
empregados, desde que estes optem pelos referidos planos, e aos participantes assistidos. Segue 
abaixo quadro demonstrativo dos planos de beneficios existentes em 3\ de dezembro de 2015. 

Planos de beneficios Gestor 
TCSPREV 
BrTPREV 
TELEMARPREV 
FATI- Fundação Atlântico de Seguridade Social 

FATL 
FATL 
FATL 

A Companhia, para efeitos de fundos de pensão citada nesta nota, também poderá estar 
denominada como "Patrocinadora". 
Os planos patrocinados são avaliados por atuários independentes na data de encerramento 
do exercício social. Para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, as 
avaliações atuariais foram realizadas pela Mercer Human Resource Consulting Ltda. Os 
estatutos sociais preveem a aprovação da política de previdência complementar, sendo que 
a solidariedade atribuída aos planos de beneficios definidos vincula-se aos atos finnados 
junto ás fundações, com a anuência da PREVI C- Superintendência Nac ional de Previdência 
Complementar, no que cabe aos planos específicos. A PREVI C é o órgão oficial que aprova 
c fiscaliza os referidos planos. 
Nos planos patrocinados de beneficio definido não há mais possibilidade de novas adesões 
por serem planos fechados. As contribuições de participantes c da patrocinadora estão 
definidas no Plano de Custeio. 
Para os planos patrocinados, de beneficio definido, que apresentem situação atuarial 
deficitária são constituídos os passivos atuarias. Para os planos que apresentam situação 
atuarial superavitária são constituídos ativos nos casos de autorização explícita para 
compensação com contribuições patronais futura s. 
Provisões para rundos de pensão 
Referem-se ao reconhecimento do déficit atuarial dos planos de beneficio definido, confonne 
demonstração a seguir: 

Plano BrTPREV 
Total 
Circulante 
Não circulante 

2015 2014 
---24-8 ---30-1 

248 301 
220 220 

28 81 
Ativo constituído para compensação de contribuições patronais futuras 
A Companhia reconheceu um ativo junto ao Plano TCSPREV, referente a: (i) contribuições 
da patrocinadora sem direito de resgate pelos participantes que se desligaram do Plano; e (ii) 
parte do superávit do Plano, atribuído á patrocinadora. 
O ativo reconhecido se destina à compensação de contribuições patronais futuras. Sua 
composição está apresentada a seguir: 

Plano TCSPREV 
Total 
Circulante 
Não circulante 

2015 2014 
-------ui27 ------r544 

4.027 3.544 
44 100 

3.983 3.444 
Ca racterísticas dos planos de previdência complementar patrocinados 
FATL 
A FATL, entidade fechada de previdência complementar multipatrocinada c multiplano, é 
pessoa jurídica de direito privado, de fins previdenciários c não lucrativos, com autonomia 
patrimonial, administrativa e financeira, com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, 
estado do Rio de Janeiro, tem por objetivo administrar e executar planos de beneficios 
previdenciários para os empregados e dirigentes de suas patroc inadoras. 
Planos 
(i) BcTPREV 
E um Plano de Beneficios de caráter previdenciário na modalidade de Contribuição Variável, 
inscrito no CNPB sob o n° 2002.0017-74. 
A Contribuição Básica mensal e obrigatória do Participante do grupo BrTPREV correspondc 
ao resultado obtido com a aplicação de um percentual, em números inteiros, de acordo com 
a idade e escolha do Participante, sobre o Salário-de-Participação (SP) confonne a seguir: 
(i) Idade até 25 anos - faixa de Contribuição Básica de 3% a 8% do SP; (i i) Idade de 26 a 30 
anos - faixa de Contribuição Básica de 4% a 8% do SP; (iii) Idade de 31 a 35 anos - faixa de 
Contribuição Básica de 5% a 8% do SP; (iv) Idade de 36 a 40 anos - faixa de Contribuição 
Básica de 6% a 8% do SP; (v) Idade de 41 a 45 anos - faixa de Contribuição Básica de 7% 
a 8% do SP; e (vi) Idade de 46 ou mais anos - fa ixa de Contribuição Básica de 8% do SP. 
A Contribuição mensal dos Participantes do grupo Fundador/Alternativo (incorporado) 
corresponde ao somatório de: (i) 3% incidente sobre o Salário-de-Participação; (ii) 2% 
incidente sobre o Salário-de-Participação que ultrapassar a metade do maior Salário-de­
Contribuição da Previdência Oficial, e (iii) 6,3% incidente sobre o Salário-de-Participação 
que ultrapassar maior Salário-de-Contribuição da Previdência Oficial. 
A Contribuição Voluntária de Participante do grupo BrTPREV corresponde ao resultado 
obtido com a aplicação de um percentual de até 22% (vinte e dois por cento) em números 
inteiros, escolhido pelo Participante, aplicável sobre seu Salário-de-Participação. A 
Contribuição Esporádica de Participante do grupo BrTPREV será opcional e terá o valor 
e a periodicidade livremente definidos pelo Participante, desde que não inferior a I (uma) 
UPBrT. Não haverá contrapartida da Patrocinadora relativamente à Contribuição Voluntária 
ou Esporádica de Participante. 
O Regulamento do Plano estabelece a paridade de contribuição entre Participantes c 
Patrocinadoras. O regime financeiro de detcnninação do custeio do Plano é o de capitalização. 
(ii)TCSPREV 
É um Plano de Beneficios de caráter previdenciário na modalidade de Contribuição Variável, 
inscrito no Cadastro Nacional de Planos de Beneficios (CNPB) sob o n° 2000.0028-38. 
A Contribuição Básica mensal e obrigatória do Participante do grupo TCSPREV corresponde 
ao resultado obtido com a aplicação de um percentual, em números inteiros, escolhido pelo 
Participante, sobre o Salário-de-Participação (SP) confonne a seguir: (i) Idade até 25 anos 
• faixa de contribuição básica de 3% a 8% do SP; (ii) Idade de 26 a 30 anos - faixa de 
contribuição básica de 4% a 8% do SP; (iii) Idade de 31 a 35 anos - faixa de contribuição 
básica de 5% a 8% do SP; (iv) Idade de 36 a 40 anos- fa ixa de contribuição básica de 6% a 
8% do SP; (v) Idade de 41 a 45 anos - faixa de contribuição básica de 7% a 8% do SP e (vi) 
Idade de 46 ou mais anos - faixa de contribuição básica de 8% do SP. 
A Contribuição Voluntária de Participante do grupo TCSPREV corrcsponderá ao resultado 
obtido com a aplicação de um percentual de até 22% (vinte e dois por cento), em números 
inteiros, escolhido pelo Participante, aplicável sobre seu Salário-de-Participação. A 
Contribuição Esporádica de Participante será opcional e terá o valor c a periodicidade 
livremente definidos pelo Participante, desde que não inferior a I (uma) UPTCS (Unidade ~ 
Previdenciária TCSPREV). Não haverá contrapartida da Patrocinadora relativamente a·; 
contribuições Voluntária ou Esporádica do Participante. 8 



JORNAL DE BRASILIA 1 de abril de Z016 14 I · I Brasília, sexta-feira, Cidades. 
continuação 

Oi MÓVEL S.A. 
CNPJ 05.423.96310001-11 

O Regulamento do Plano estabelece a paridade de contribuição entre Participantes e Patrocinadoras. O regime fi nanceiro de determinação do custeio do Plano é o de capitalização. 
(iii) TELEMARPREV 
E um Plano de Beneficios de caráter previdenc iário na modalidade de Contribuição Variável, inscrito no CNPB sob o n° 2000.0065-74. 
A Contribuição Normal do Participante é composta de duas parcelas: (i) Básica - equivalente a 2% do Salário-de-Participação, e (ii) Padrão - equivalente a 3% incidentes sobre a diferença 
positiva entre o total do Salário-de-Part icipação e a Parcela Previdenciária. A Contribuição Extraordinária Adicional do Participante é de caráter facu ltativo, em percentual que represente 
múltiplos de 0,5% do Salário-de-Participação, e por prazo não inferior a 6 (seis) meses. A Contribuição Extraordinária Eventual do Participante, também em caráter facultat ivo, não poderá ser 
inferior a 5% do teto do Salário-de-Participação. 
O Regulamento do Plano estabelece a paridade de contribuição entre Participantes e Patrocinadoras, até o limite de 8% do Salário-de-Participação, observando que a Patrocinadora não é 
obrigada limite de 8% do Salário-de-Participação, observando que a Patrocinadora não é obrigada a acompanhar as Contribuições Extraordinárias feitas pelo Participante. O regime financeiro 
de determinação do custeio do Plano é o de capitalização. 
Situação dos planos patrocinados, reavaliados na data de encerramento do exercício social (FATL) 
Movimentacões das obrigacões atuariais do valor justo dos ativos e dos valores reconhecidos no balanco patrimonial: 

Valor presente da obrigação atuarial no início do exercício 
Custo dos juros 
Custo do serviço corrente 
Beneficios pagos líquidos 
Resultado da obrigação de beneficio incluído em outros 

resultados abrangentes 
Valor presente da obrigação atuarial no final do exercício 
Valor justo dos ativos do plano no início do exercido 
Rendimentos dos ativos do plano 
Pagamento de beneficios 
Resultado da obrigação do beneficio 

incluído em outros resultados abrangentes 
Valor justo dos ativos do plano no final do exercício 
(=)Valor do passivo/( ativo) atuarial líquido 
Ganhos/ (Perdas) atuariais não reconhecidos 

BrTPREV 
2015 2014 

1.287 1.284 
145 145 
21 29 

(74) (11) 

(136) 
1.243 

986 
109 
(74) 

(26) 
995 
248 

(100) 
1.287 

861 
95 

(71) 

IOI 
986 
301 

TCSPREV 
2015 2014 

1.909 1.244 
224 146 
49 43 

(12) (10) 

(284) 
1.886 
5.453 

643 
(12) 

(171) 
5.91J 
(4.027) 

486 
1.909 
3.730 

440 
(!O) 

1.293 
5.453 
(3.544) 

(=) Passivo/(Ativo) atuarial líquido rt'conhecido(l) 248 301 (4.027) (3.544) 

TELEMARPREV 
2015 2014 

65.017 61.274 
7.431 7.009 

444 552 
(4.825) (4.097) 

(2.031) 
66.036 
74.296 
8.528 

(4.825) 

7. 154 
85.154 
(19.118) 
19.118 

279 
65.017 
79.736 
9.193 

(4.097) 

(10.536) 
74.296 
(9.279) 
9.279 

(llA Companhia determina o valor disponível para abatimento de contribuições futuras de acordo com as disposições legais aplicáveis e o regulamento do plano de beneficios. O valor do ativo 
vinculado ao Plano TCSPREV reconhecido nas Demonstrações Financeiras da Companhia, no valor de R$ 4.027 (2014- R$ 3.544), não ultrapassa o valor presente das contribuições futuras. 
Componentes de despesas (receitas) dos beneficios 

Custo do serviço corrente 
Juros sobre obrigação atuarial 
Rendimento dos ativos do plano 
Juros sobre o Passivo oneroso 
Despesa (receita) reconhecida na demonstração de resultado 
Despesa (receita) reconhecida em outros resultados abrangentes 
Total da despesa (receita) reconhecida 
Principais oremissas atuariais utilizadas 

Taxa nominal de desconto da obrigação atuarial 
Jaxa estimada de inflação 
lndice de aumento salarial nominal estimado 
Índice estimado de aumento nominal dos beneficios 
Taxa de rendimento total esperada sobre os ativos do plano 
Tábua biométrica de mortalidade geral 

Tábua biométrica de entrada em invalidez 
Tábua biométrica de mortalidade de inválidos 
Taxa de rotatividade 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS - 2015 

BrTPREV TCSPREV 
2015 2014 2015 2014 

21 29 49 43 
145 145 224 146 

(109) (95) (643) (440) 

(110) (201) (113) (807) 
(53) (122) (483) (1.058) 
(53) (122) (483) (1.058) 

BrTPREV 
2015 2014 

13,10% 11 ,83% 
5,50% 5,50% 

De 5,5% a 6,12% 7,93% 
5,50% 5,50% 
13,\0% 13,10% 

AT·2000 AT·2000 
Zimmermann 

Nichzugs 
Winklevoss 

5,10% 

Zimmemtann 
Nichzugs 

Winklevoss 
7,3% 

TCSPREV 
2015 

13,10% 
5,50% 

De 5,5% a 6,00% 
5,50% 
11 ,83% 

AT·2000 
Zimmemtann 

Nichzugs 
Winklevoss 

4,40% 

2014 
11 ,83% 
5,50% 
7,93% 
5,50% 
11,83% 

AT·2000 
Zimmennann 

Nichzugs 
Winklevoss 

8,2% 

(b) Participações dos empregados nos lucros 

TELEMARPREV 
2015 2014 

444 
7.431 

(8.528) 
1.097 
(444) 

552 
7.009 

(9.193) 
2.184 
(552) 

TELEMARPREV 
2015 2014 

13,10% 11 ,83% 
5,50% 5,50% 

De5,5%a7,09% 6,56%a8,24% 
5,50% 5,50% 
13,10% 11 ,83% 
Af.2IJOO AIC2000 

Zimmennann 
Nichzugs 

Winklevoss 
5,10% 

Zimmermann 
Nichzugs 

Winklevoss 
0%a12% 

a)Osativosepassivos dosplanosestãoposicionadosem31 dedezembro de2015. No exercício findo em 31 de dezembro de 2015, a Companhia registrou provisões para 
b) Od~~~~~adastrais util izados são de 31 de agosto de 2015, projetados para 31 de dezembro participação dos empregados nos lucros com base nas estimativas do cumprimento das metas 

individuais e corporativas, no montante total de R$ 25.236. A estratégia de investimento dos planos de pensão está descrita em sua politica de investimento, 
a qual é aprovada anualmente pelo conselho deliberativo dos fundos patrocinados. Ela 
define que as decisões de investimento devem considerar: (i) a preservação do capital; (ii) 
a diversificação das aplicações; (iii) a tolerància a riscos segundo premissas conservadoras; 
(iv) a taxa esperada de retomo em função da exigibilidade atuarial; (v) a compatibilidade entre 
liquidez do investimento e o fluxo de caixa dos planos e (vi) custos razoáveis de administração. 
Ela também define as faixas de volume para os diferentes tipos de investimento pcnnitidos para 
os fundos de pensão, as quais são: renda fixa nacional, renda variável nacional, empréstimos 
a participantes c investimentos imobiliários. Na carteira de renda fixa somente são permitidos 
títulos com baixo risco de crédito. Instrumentos derivativos só são permitidos para fins de 
proteção. Empréstimos estão restritos a dctcnninados limites de crédito. A alocação tática é 
decidida pelo comitê de investimento, composto pelos executivos dos planos de pensão, gerente 
de investimento e um membro designado pelo conselho deliberativo. A execução é efetuada 
pelo departamento financeiro. 
Os limites médios estabelecidos para os diferentes tipos de investimentos permitidos para os 
fundos de pensão são os seguintes: 
SEGMENTO DO ATIVO 
Renda fixa 
Renda variável 
Investimentos estruturados 

BrTPREV 
100,00% 
17,00% 
20,00% 

TCSPREV TELUL~RPREV 
100,00% 
17,00% 
20,00% 

100,00% 
17,00% 
20,00% 

Investimentos no exterior 5,00% 5,00% 5,00% 
Imóveis 8,00% 8,00% 8,00% 
Empréstimos a part icipantes 15,00% 15,00% 15,00% 
A alocação dos ativos dos planos em 31 de dezembro de 2015 está demonstrada a seguir: 
SEGMENTO DO ATIVO BrTPREV TCSPREV TELEMARPREV 
Renda fixa 92,17% 
Renda variável 1,32% 
Investimentos estruturados 5,20% 
Imóveis 0,69% 
Empréstimos a participantes 0,62% 

84,25% 
3,25% 
11 ,45% 
0,72% 
0,33% 

91 ,40% 
2,21% 
5,08% 
0,70% 
0,61% 

24. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 
Transações com partes relacionadas consolidadas 

Ativo 

Contas a receber 688.008 795.293 

Oi 34.864 138.034 

TMAR 129.731 317.205 

Paggo Administradora 508.247 327.952 

Paggo Acquirer 17 

BrT Multimídia 7.778 5.749 

Oi internet 6.766 6.062 

Serede 605 291 
Créditos com partes rt'ladonadas- empréstimos com a 
controladora 591.102 991.850 

Oi 1.052 194.088 

TMAR 590.050 469.002 

Paggo Administradora 328.760 

Outros 18.857 16.470 

Oi 18.311 16.470 

TMAR 342 

Br T Cal\ Center 125 

Paggo Administradora 79 

Total 100,00% 100,00% I DIRETORES ESTATUTÁRIOS 
Bayard De Paoli Gontijo (Diretor Presidente) Eurico de Jesus Teles Neto (Diretor) 

JOO,OO% Flavio Nicolay Guimarães (Diretor de Finanças) Marco Norci Schroeder (Diretor) 

Passivo 
t'ornecedores 
Oi 
BrT Multimídia 

BrT Cal\ Center 
TMAR 
Paggo Administradora 
Telemarlntcmet 
Oi Internet 
Serede 

Empréstimos e financiamentos 
Oi 
TMAR 

Dividendos e juros sobre o capital próprio 
TMAR 

Demais obrigações 
Oi 
BrT Multimídia 
BrT Cal\ Center 
Oi Internet 
Paggo Administradora 

TMAR 

Receitas 
Receita dos serviços prestados 
Oi 
TMAR 
TNLPCS 
Serede 
Paggo Administradora 
Telemar lntemet 
Oi Internet 
BrT Multimidia 

Receitas finanreiras 
Oi 
TMAR 
TNL PCS 
Paggo Empreendimentos 

Custos e despesas operacionais 
Oi 
TMAR 
BrT Multimídia 
TNL PCS 
BrT Call Center 
Paggo Administradora 
Serede 

Despesas financeiras 
Oi 
TMAR 

Linhas de crédito com a Controladora 

__l!!!L___lliL_ 

2.524.775 1.423.653 
782.985 468.145 

8.351 7.1 75 
2015 2014 

-----m61-----ru8 
862.318 728.276 
242.934 15 1.076 

602.602 
124 

1.077.945 
1.077.813 

132 
1.214 
1.214 

265.999 
246.689 

9.201 
3 
3 

10.000 

64.073 

480 
229 
112 
117 

67.500 
67.500 
85.526 
85.353 

46 
3 
3 

103 121 
__l!!!L___lliL_ 

1.983.876 
434.422 

IJ86.915 

4.295 
137.621 

1.547 
17.070 
2.006 

IJ5.854 
14.667 

106.017 

2.543.878 
603.951 

1.918.886 
4.707 

14.050 

2.284 
86.272 
36.399 
21.04{) 

1.671 
15.170 27. 162 

2015 2014 
(1.244.354) (1.180.653) 

(406.174) (420.881) 
(686.269) (647.950) 

(2.180) (2.044) 

(47.498) 
(97.612) 
(4.621) 

(93.499) 
(90.892) 
(2.607) 

(478) 
(39.690) 
(64.970) 
(4.640) 

(43.855) 
(40.559) 
(3.296) 

As linhas de crédito contratadas pela Companhia com a sua Controladora têm por finalidade 
fornecer capital de giro para as atividades operacionais, onde o prazo de vencimento pode ser 
repactuado com base nos fluxos de caixa projetados, à taxa correspondente a 115% do CDI 
(2014 - 115%doCDI). 
Transações com partes relacionadas não consolidadas 

t•assivo 
Fornecedores 
TODDO 
Ability 
PT Inovação 
PT Comunicações 

Receita 
Receita de serviços prestados 
Contax 

Custos/Despesas 
Custos e despesas operacionais 

PT Inovação 
PT Comunicações 

25. SEGUROS 

__l!!!L___lliL_ 

4.447 
478 

7 
3.931 

31 
__l!!!L___lliL_ 

654 
654 

__l!!!L___lliL_ 

(4.285) 
(4.187) 

(98) 

A cobertura de seguros dos bens patrimoniais da Companhia é admirústrada de forma corporativa 
pela Controladora. A Administração entende que o montante contratado para fazer face aos 
eventuais danos materiais e perda de receitas decorrentes desses danos (lucros cessantes) é 
considerado suficiente para garantir a integridade patrimonial e continuidade operacional. 
26. EVENTOS SUBSEQUENTES 
Otimizaçào da liquidez e perfil de endividamento da Companhia 
Conforme Fato Relevante divulgado pela controladora Oi em 9 de março de 2016, a Oi 
contratou a PIT Partners como seu assessor financeiro para auxiliá-la na avaliação de 
alternativas financeiras e estratégicas para otimizar sua liquidez c seu perfil de endividamento. 
O foco operacional e comercial da Oi permanece inalterado, sendo os clientes a prioridade 
máxima da Companhia. 
A Oi está empenhada em continuar com investimentos que garantam melhoria permanente da 
qualidade dos serviços, os quais acredita permitirão continuar a levar avanços tecnológicos para 
seus clientes em todo o Brasil. A Oi também mantém seus esforços para melhorias operacionais 
e para transformação do negócio, com foco em austeridade, otimização de infraestrutura, 
revisão de processos e ações comerciais. 

CONTADOR 
Marcelo Antõnio Leal Gomes 

CRC-RJ 083182 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Aos 
Diretores e Ac ionista da 
OiMóveiS.A. 
Brasília -DF 
Examinamos as demonstrações financeiras da Oi Móvel S.A. ("Companhia"), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio liquido e 
dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais 
práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Responsabilidade da administraçào sobrt' as demonstrações financeiras 
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fmanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim 
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
dessas demonstrações fmanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. 
Res ponsabilidade dos auditores independentes 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras 
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e 
que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que 
as demonstrações fi nanceiras estão livres de distorção relevante. 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações fmanceiras. 
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação 
dos riscos de distorção relevante nas demonstrações fmanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas 
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles 
internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, 
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações fmanceiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. 
Opiniào sobre as demonstrações finanreiras 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima re feridas apresentam adequadamente, 

em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Oi Móvel S.A. em 

31 de dezembro de 2015 , o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Ênfase 

Continuidade operacional 

Sem ressalvar nossa opinião, chamamos a atenção para as Notas Explicativas n° I e 3.4.3 

das demonstrações financeiras, que descrevem o plano de ação definido pela administração 

da controladora fmal Oi S.A. para equalizar as obrigações financeiras à geração de caixa do 

Grupo Oi. Essas condições aliadas a eventual não concretização do plano descrito, indicam 

a existência de incerteza significativa que pode levantar dúvida quanto à capacidade de 

continuidade dos negócios da Companhia. 

Rio de Janeiro, 30 de março de 2016 

KPMG Auditores Independentes 
CRC SP·OI442810 ·6 f.RJ 

José Luiz de Souza Gurgel 
Contador CRC RJ.08733910 ·4 


